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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista 
Estado de  Sao  Paulo 

Ofício  n°. 509/2021-GAP 

Paraguaçu Paulista-SP, 23 de junho de 2021. 

A Sua Excelência o Senhor 
José .Roberto Baptista Júnior 
Presidente da Câmara Municipal 
Rua Guerino Mateus, 205, Jardim Paúlista 
19703-060 Paraguaçu Paulista-SP 

Assunto : Encaminha o'Projeto de Lei eül--1/2021.  

Senhor Presidente: 

EncaMinhamos-à apreciação dessa egrégia Câmara Municipal o referido 
Projeto de Lei e sua Justificativa, que "Autoriza o Poder Executivo a celebrar termo 
de fomento com a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Paraguagu 
Paulista (APAE), em regime de mútua cooperação, para a consecução de 
finalidades de ,interesse público e reciproco, visando a manutenção do serviço de 
proteção social especial para pessoas com deficiência, idosos e suas familias, nos 
termos da Lei Federal n° 13.019/2014 e alterações". 

'Certos da atenção de Vossa Excelência, antecipamos agradecimentos e 
apresentamos nossos protestos de alta estima e distinta consideração. 

1-\ 
Atenci samente. 

aai a- 
SHI SASADA (ANTIAN) 
Prefeito 
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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguagu Paulista 
Estado de São Paulo 

JUSTIFICATIVA 
Projeto de Lei n°(.09 de 23 de junho de 2021 

Senhor Presidente e Nobres Vereadores: 

quando hoUver.- 

Encaminhamos para a apreciação e deliberação dessè egrégia Câmara 
Municipal o presente Projeto de Lei, que "Autoriza o Poder Executivo-  a celebrar 
termo de fomento com a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de 
Paraguaçu Paulista (APAE), em regime de mútua cooperação, para a consecução 
de finalidades de interesse público e reciproco, visando a manutenção do serviço de 
proteção social espedial para pessoas com deficiência, idosos e suas famílias, nos 
termos da Lei Federal n° 13.019/2014 e alterações". 

A Lei Federal n° 13.019, 13 de julho de _2014, e suas alterações, 
estabelece o regime jurídico das parcerias voluntárias, envolvendo ou não 
transferências 'de recursos financeiros, entre a administração pública e as 
organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a 
consecução de finalidades de interesse público; define diretrizes para a poli.tica de 
fomento e de colaboração com organizações da sociedade civil; institui o termo de 
dolaboraçâo e o termo de fomento; além de outras disposições. No Município, .a 
regulamentação se deu por meio do Decreto Municipal n° 6.090, de 16 de fevereiro 
de 2017. 

O objetivo da Lei Federal n° 13.019/2014 é dar maior segurança e 
transparência as parcerias celebradas entre a Administração Pública e as entidades, 
do terceiro setor. Denominado de Marco Regulatório das Organizações -da 
Sociedade Civil (MROSC) previu a substituição  do's  convênios por novos modelOs de 
ajuste: termo de colaboração, termo de fomento e acordo de cooperação. 

Acordo de cooperação é o instrumento por meio do qual são formalizadas 
as parcerias para a consecução de finalidades de interesse publico e reciproco que 
não env.olvdm a transferência de recursos financeiros. 

Termo de colaboração é o instrumento pelo qual são formalizadas as 
parcerias, selecionadas por Meio de .chamamento público, exceto nos casos de 
dispensa ou inexigibilidade, para execução de politiCas públicas de natureza 
continuada ou ,não, em regime de mútua cooperação, para a implementação de 
-a9Eiéss coi;r1 padrões minimos previamente definidos pela Administração Pública 
Municipal, observando-se os programas ou plano setorial da  area  correspondente, 
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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguagu Paulista 
Estado de São Paulo 

Termo de fomento é o instrumento pelo qual são formalizadas as 
parcerias, selecionadas por meio de chamamento público, exceto nos casos de 
dispensa ou inexigibilidade, em regime de mútua cooperação, com o objetivo de 
incentivar e reconhecer iniciativas pr6prias desenvolvidas ou criadas pelas entidades 
-em plano de trabalho, com metas e ações que contemplem o interesse público, 
observando-se os programas ou plano setorial da  area  ,correspondente, quando 
houver. 

- De acordo como manual basico "Repasses Públicos ao Terceiro Setor 
2019", publicado pelo Tribunal de Contas do Estado de  Sao  Paulo: 

Além da autorização em lei especifica e dos critérios definidos na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias, bem como previsão na Lei Orçamentaria com 
dotações especificas "para concessão de Subvenções, Auxílios e 
Contribuições a entidades privadas, sem fins lucrativos, destinadas a 
atender servigos, investimento ou manutenção de entidades privadas não 
lucrativas, devera ser formalizado termo de colaboração ou de fomento, 
ainda que seja inexigivel o chamamento público nas hipóteses descritas na 
Lei Federal n° 13.019/2014 e alterações. 

Ainda, de acordo com o manual basico "Repasses Públicos ao Terceiro 
Setor 2019" do Tribunal de Contas do Estado de  Sao  Paulo, caso a proposta de 
execução das finalidades de interesse público seja originaria "da administração 
pública, a parceria denominar-se-6 termo de colaboração; se da organização da 
sociedade civil, termo de fomento". 

No caso em tela, a proposta 6, originaria de uma organização da 
sociedade civil, a APAE, que apresentou plano i de trabalho., ao Departamento 
Municipal de Assistência Social, constando atividades a serem desenvolvidas.. 
plano de trabalho e toda documentação foram analisados por técnicos daquele 
departamento que, por meio de parecer técnico, entenderam, ser caso de dispensa 
do chamamento público, pois, se trata de recursos decorrentes de emendas 
parlamentares municipais, nos termos do  art.  24, § 7°, d9 Decreto Municipal ,n° 
6.090/2017. Esse entendimento foi corroborado pela manifestação do Controle 
Interno e pelo parecer juridico do Setor de Assuntos Jurídicos desta Prefeitúra. 

De acordo com o plano de trabalho apresentado pela entidade, o público-
alvo da parceria  sae)  pessoas com deficiência, atualmente atendem 98 (noventa e 
oito), sendo 55 (cinquenta e cinco) na  area  da assistência social e 43 (quarenta e 
três) na educação. 

- Os recursos financeiros municipais, provenientes do Fundo Municipal de 
Assistência Social (FMAS), indicados a Associação de Pais e Amigos dos 
Excepcionais de Paraguaçu Paulista (APAE) por emenda do Vereador  Cicero  
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Atencio amente. 

jkA) itStU 
 

ANTONIO TAKASHI SASADA (ANTIAN)  
Prefeito 

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguagu Paulista 
Estado de São Paulo 

Ribéiro da Silva (Emenda n° 017/2020), será repassado 5 Entidade em parcela 
Onica de R$ 9.821,00 (nove mil oitocentos e vinte e um reais). 

A minuta-padrão do termo de •fomento consta anexa a esta propositura, 
bem como a cópia do plano de trabalho apresentado pela entidade. 

0 prazo de execução, de acordo com o plano de trabalho apresentado, foi 
estimado pela entidade em 7 (sete) meses, com inicio previsto em 10  de junho de 
2021. Considerando os procedimentos documentais de celebração, execução e de 
prestação de contas, o prazo de vigência do termo de fomento poderá ser 
estabelecido até 31 de dezembro de 2021. 

A presente propositura observa o disposto no  art.  297-A da ,Lei Orgânica 
do Município e ria lei de diretrizes orçamentarias, que tratam das disposições 
relativas As emendas parlamentares individuais ao projeto de lei orçamentária. 

Por se tratar de parceria celebrada com entidade social, a presente 
propositura carece ser aprovada o mais breve possivel, a fim de que os trâmites 
documentais sejam agilizados. 

Posto isto, solicitamos os bons préstimos de Vossa Excelência e dos 
Nobres Vereadores na apreciação e deliberação désta propositura. 
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Prefeitura Municipal, da Estância Turística de Paraguaçu Paulista 
Estado de São Paulo 

PROJETO DE LEI N°j-i3, DE 23 DE JUNHO DE 2021 

Autoriza o Poder Executivo a celebrar 
termo de fomento com a Associação de 

, Pais e Amigos dos Excepcionais de 
Paraguaçu Paulista (APAE), em regime 
de mutua cooperação, para a consecução 
de finalidades de interesse públi'co e 
reciproco, visando a manutenção do 
serviço de proteção social especial para 
pessoas com deficiência, idosos e sua 
farnilias, nos termos da Lei Federal n° 
13.019/2014 e alterações. 

A CÂMARA MUNICIPAL DA ESTANCIA TUR1STICA DE PARAGUAÇU PAULISTA 

APROVA  

Art.  1° Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar termo de fomento 
com a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Paraguaçu Paulista 

' (APAE), em regime de mutua cooperação, para a consecução de finalidades de 
interesse público e reciproco, visando a manutenção do serviço de proteção social 
especial para pessoas_com deficiência, idosos e suas famílias, nos termos da Lei 
Federal n° 13.019, 13 de julho de 2014, e alterações.  

Art.  2° Os recursos financeiros municipais, provenientes do Fundo 
-Municipal de Assistência Social (FMAS), indicados a Associação de Pais e Amigos 
dos Excepcionais de Paraguaçu Paulista (APA.E) por emenda do Vereador  Cicero  
Ribeiro da Silva (Emenda n° 017/2020), será repassado a Entidade em parcela Onica 
de R$ 9.821,00 (nove mil oitocentos e vinte e um reais). 

Parágrafo único. A minuta-padrão do termo de fomento consta anexa a 
- esta lei.  

Art.  3° As despesas decorrentes desta lei onerarão a seguinte rubrica 
orçamentaria: 

02.11.01 — Fundo Municipal de Assistência Social 

08.244.0022.2063.0000 — Registro e Repasse de Verbas- das Entidades 

3.3.50.43:00 - Subvenções Sociais 

08- Fonte de Recurso (Emenda Parlamentar Individual) - 
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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguagu' Paulista 
Estado de São Paulo 

Projeto de Lei n° 	, de 23 de junho de 2021 	  Fls. 2 de 32  

Art.  4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 
retroativos a 1° de junho de 2021 

Estância Turis ca de Paraguaç ,  Paulista-SP1'23 de junho de 2021.  

ANTONIO TAKASHI SASADA (ANTIAN)  

Prefeito 
ATS/CAS/kes 
PLO 
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Prefeitura Municipal da Estancia Turística de Paraguaçu Paulista 
Estado de  Sao  Paulo 

Projeto de Lei n° 	, de 23 de junho de 2021 	  Fls. 3 de 32 ' 

MINUTA-PADRÃO DO TERMO DE FOMENTO N° 	/2021 

Termo de Fomento celebrado entre o 
Municipio da Estância Turistica de 
Paraguaçu Paulista e a Associação de 
Pais e Amigos dos Excepcionais de 
Paraguaçu Paulista (APAE), visando 
[descrição do objeto]. 

Pelo presente instrumento, na melhor forma de direito, os abaixo-assinados, de um 
lado o MUNICIPIO DA ESTANCIA TURISTIC'A DE PARAGUAÇU PAULISTA, 
pessoa juridica de direito público inscrita no CNPJ/MF solo o rt° 44.547.30570001-93, 
com. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO CARLOS ARRUDA GARMS na Avenida 
Siqueira Campos, n° 1).430, Praça Jornalista Mário Pacheco, Jardim Paulista, CEP 
19703-061, Paraguaçu Paulista, Estado de São Paulo, neste ato representado 
pelo(a) Prefeito,  ANTONIO  TAKASHI SASADA (ANTIAN), RG n°. 18.347.608-6/SSP-
SP, CPF n°. 099.786.208-42, residente e-domiciliada na Rua Caramuru, 23, Centro, 
CEP 19700-023, Paraguaçu Paulista, Estado de  Sao  Paulo, doravante designado 
MUNICIPIO, por intermédio do(a)'DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL, neste ato representado pelo(a) Diretora, CÁTIA APARECIDA DA SILVA, 
RG n° 18.912'.435 SSP/SP e CPF n° 131.095.578-60, residente e domiciliada na 
Rua Paraná, n° 38, Bairro Vila  Gammon,  CEP 19703-216, Parágiiaçu Paulista, 
Estado de São Paulo, doravante designado(a) DEPARTAMENTO, e de outro lado, 
o(a) ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PARAGUAÇU 
PAULISTA (APAE), Organização da Sociedade Civil inscrita no CNPJ sob o n°. 
47.581.491/0001-75, com sede na Rua Santos  Dumont,  2.022, Vila  Gammon,  CEP 
19703-032, Paraguaçu Paulista, Estado de São Paulo neste ato representada pelo 

, Presidente, HERMES ROGÉRIO VIEIRA SILVA, RG n° 22.061.854-9 SSP/SP e CPF 
n° 249.501.778-93, residente e domiciliado na Avenida Galdino, 1.173, Vila Galdino; 
CEP 10700-070, Paraguaçu Paulista, Estado de São Paulo, doravante designada 
OSC PARCEIRA, resolvem firmar o presente Termo de Fomento, com fundamento 
na Lei Federal n° 13.019, de 31 de Julho de 2014, e alterações, Lei de Diretrizes 
Orçamentarias, Lei Orçamentária Anual, Lei Municipal n° 	, de 	de 	 
de 2021 e Decreto Municipal n° 6.090, de 16 de fevereiro de 2017, nos termos do 
Processo Administrativo n° 01791/2021, e Plano de Trabalho aprovado eintegrante 
deste instrumento, como se transcrito fossem, têm entre si justo e acordado o que 
s egue:  
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Prefeitura Municipal da Estancia Turística de Paraguagu Paulista 
Estado de  Sao  Paulo 

Projeto de Lei n° 	, de 23 de junho de 2021   Fls. 4 de .3 2 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. [Descrição do Objeto]. 

1.2. Os recursos financeiros municipais, provenientes do, Fundo Municipal de 
Assistência Social (FMAS), indicados a Associação de Pais e Amigos dos 
Excepcionais de Paraguaçu Paulista (APAE) por emenda do Vereador  Cicero  

- Ribeiro da Silva (Emenda n° 017/2020). 

1.3 Os participes - e obrigam a cumprir fielmente o Plano de Trabalho elaborado pela 
OSC PARCEIRA e aprovado pelo MUNICÍPIO, parte indissociável deste 
instrumento, ora juntado como Anexo I. 

CLAUSULA SEGUNDA — DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

2.1, 0 prazo de vigência deste instrumento  sera  até 	de. 	de 2021, contado de 
sua assinatura ,podendo Ser prorrogado, limitado ao prazo máximo de 60 (sessenta) 
meses, incluidas eventuais alterações, nas seguintes hip6teses: 

a) por solicitação da OSC PARCEIRA, devidamente formalizada e justificada, a ser 
apresentada ao MUNICIPIO em, no rninimo, 30 (trinta) dias. antes de seu término, 
mediante Termo Aditivo; 

b), de oficio quando o MUNICIPIO der causa no atraso da liberação de recursos 
financeiros, limitada ao exato  period°  do atraso justificado, mediante Certidão de 
Apostilamento. 

2.2. Para a prorrogação do prazo de vigência de que trata a aline,a "a" do subitem 
é necessário parecer do Gestor atestando  'clue  a parceria foi executada a 

contento ou, em caso contrario, justificando o motivo do atraso na execução' das 
metas e, ainda, a aprovação do Dirigente da pasta responsável pela parceria, 
parecer d6 órgão municipal de assuntos juridicos e autorização do(a) Prefeito(a). 

2.3. A prorrogação de vigência de oficio, de que trata a alinea "b" do subitem 2.1. 
objetiva o ajuste do prazo de execução das ações, a fim de não causar prejuizo na 
conclusão do objeto, não resultando, neste caso, novo aporte de recursos 
financeiros. 

CLAUSULA TERCEIRA — DAS ALTERAÇÕES 

3.1. Em não havendo modificação do objeto da parceria, este instrumento e 
respectivo Plano de Trabalho poderão ser alterados, por solicitação fundannentada,e 
justificada pela OSC PARCEIRA ou pelo MUNICIP10. 
3.1.1. Referidas alterações deverao ser precedidas de nrianifestaçao por escrito, 
fundamentada e devidamente justificada, do: 
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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguagu Paulista 
Estado de São Paulo 

Projeto de Lei n° 	, de 23 de junho de 2021 	  Fls. 5 de 32 

a) Gestor da parceria, autorizando total ou parcialmente o pedido de alteração 
solicitado pela OSC PARCEIRA, com respectiva aprovação pelo Dirigente da pasta 
responsável pela parceria, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado do 
recebimento da solicitação; ou da 

b) OSC PARCEIRA, anuindo ao pedido de alteração proposto pelo Gestor da 
parceria, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado do recebimento da solicitação. 

3.2. As alterações -do Termo de Fomento e/ou do Plano de Trabalho 'aprovado 
deverão ser formalizadas mediante: 

a) Termo Aditivo, nos casos em que a alteração vier a: 

a.1.) ampliar ou reduzir o valor global; 

a.2.) prorrogar a vigência do prazo da parceria; 

a.3.) alterar a destinação dos bens remanescentes. 

b) Certidão de Apostilamento, nas demais hip6teses de alteração, tais como: 

b.1.)7utilização de, rendimentos de aplicações financeiras ou de saldos porventura 
existentes antes do término da execução da parceria; 

b.2.) ajustes da execução do objeto da parceria no Planó de Trabalho; 

b.3.) remariejamento de recursos sem a alteração do valor global. 

3.2.1. Os Termos Aditivos serão precedidos de parecer do órgão municipal de 
Assuntos Jurídicos e autorização do(a) Prefeito(a). 

3.2.1.1. Quando as alterações implicarem em ampliação ou redução do valor global 
da parceria (alínea a.1. do subitem 3.Z), o parecer  juridic°  deverá ser precedido de 
análise e manifestação do, órgão municipal de Controle lnterno. 

3.2.2. A indicação dos créditos orçamentários para cobertura de cada parcela de 
despesa a ser transferida em exercicio futuro será realizada por certidão de 
apostilannento. 

3.2.3. Extratos de Termos Aditivos e os ofícios de prorrogação de vigência de que 
trata a lalinea "b" do subitem 2.1 deverão ser publicados no veiculo de publicação 
dos atos municipais. 

3.2.3.1. Cópia da publicação das referidas alterações* deverá ser anexada ao 
processo administrativo de acompanhamento da execução da parceria e remetido 
ao representante legal da OSC PARCEIRA. 

3.3. Independentemente de anuência da OSC PARCERIA, serão apostiladas as: 
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Prefeitura Municipal  di  Estância Turística de Paraguagu Paulista 
Estado de São Paulo 

Projeto de Lei n° 	, de 23 de junho de 2021 . 	  Fls. 6 de 32 

a) prorrogações da vigência do prazo, efetuadas de oficio, antes de seu término, 
quando o MUNICIPIO tiver dado causa ao atraso na liberação de recursos 
financeiros, ficando a prorrogação limitada ao exato  period°  do atraso verificado; 

b) indicações dos créditos Orçamentários de exercicios futuros; 

c) alterações efetuadas por interesse público, devidamente justificado. 

CLAUSULA QUARTA - DOS RESPONSAVEIS PELA PARCERIA 

4.1. do MUNICIPIO: GESTOR DA PARCERIA 

4.1.1. 0 servidor público Gestor da .Parceria será designado por portaria do 
Executivo e representará o(a) DEPARTAMENTO na linterlocução com a OSC 
PARCEIRA, tendo como obrigações: 

a) acompanhar e fiscalizar a execução do objeto deste Termo de Fomento e 
respectivo Plano de Trabalho aprovado; 

b) informar ao Dirigente da pasta: 

i) quando houver inexecução da parceria,  

ii) quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela 
anteriormente recebida: ,  

iii) quando _constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não 
justificados no cumprimento das ações e metas pactuadas no Plano de Trabalho, 
práticas atentatórias aos principios fundamentais da Administração Pública nas 
contratações e demais atos praticados na execução da parceria ou o 
inadimplemento da OSC PARCEIRA com relação a obrigações estabelecidas no 
presente instrumento;  

iv) quando a OSC P-ARCEIRA deixar de adotar sem justificativa suficiente as 
medidas saneadoras apontadas pela Administração Pública Municipal ou pelo Orgão 
de Controle Interno ou Externo, os quais são impeditivos do ateste para a liberação 
das parcelas dos recursos; 

c) comunicar a OSC PARCEIRA quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos 
recursos públicos ou outras impropriedades de ordem técnica o,u legal; 

c.1.) notificar a OSC PARCEIRA, no caso de verificada irregularidades impeditivas 
de ateste, para sanar ou cumprir obrigação no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, 
}prorrogável, no máximo, por igual periodo,,a contar do recebimento dá notificação; 

d) sugerir ao Dirigente da pasta a retenção das parcelas dos recursos financeiros: 
decorrido o prazo previsto na alínea c.1. do subitem 4.1.1  ná  hipótese de não 
atendimento a notificação; 

/ 
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e) formalizar ao Dirigente da pasta a existência de fatos que comprometam ou 
possam comprometer as atividades ou Metas da parceria, bem como as 
providências adotadas ou que serão adotadas para-sanar os problemas detectados; 

f) emitir o relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeter 
Comissão de Monitoramento e Avaliação para homologação, independentemente da 
obrigatoriedade de apresentação da prestação de contas devida pela OSC 
PARCEIRA, 

g) emitir parecer técnico conclusivo de analise da prestagãosde contas final, levando 
em consideração o conteúdo dos relatórios técnicos de monitoramento e avaliação, 
submetendo-o a .manife§tagão conclusiva do Dirigente -da pasta sobre a aprovação 
ou não das contas; 

h) disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessarios as atividades de 
monitoramento e avaliação, quando couber, 

i) verificar o cumprimento do  art.  9° do Decreto Municipal n° 6.090/2017 pela OSC 
PARCEIRA. 

4.1.2. 0 Gestor da Parceria poderk'quando necessario: 

a) solicitar reunião com a Comissão de Monitorarnento e Avaliação, apresentando 
informações sobre as ações realizadas pela OSC PARCEIRA, sugestões de 
melhorias, além de questões financeiras relacionadas ao periodo avaliado, se for o 
caso; 

b) elaborar consulta sobre dúvkla especifica ao órgãos municipais de Assuntos 
Juridicos,' de Finanças, de Controle Interno ou outros,  órgãos que se fizerem 
necessários com fins de assessoramento juridico-  e técnico que subsidie seus 
trabalhos. 
4.1.3. 0(A) servidor(a) público(a) designado como SUPLENTE do Gestor da 
Parceria, substituirá o Gestor da Parceira quando 'este deixar de ser servidor 
público, quando estiver em licença, impedido e outras situações que o impeçam de 
exercer suas funções; 

4.1.4. Aplicam-se ao Gestor 'da Parceira e a seu Suplente os impedimentos 
constantes nos §§ 4° e 5° do  art.  27 do Decreto Municipal n° 6.090/2017. 

4.2. da OSC PARCEIRA: 

4.2.1. 0 Sr. HERMES ROGÉRIO VIEIRA SILVA, Presidente, RG n° 22.061.854-9 
SSP/SP e CPF n° 249.501.778-93, Fone (18)3362-3227, Celular (18) 99607-6740, 
residente e domiciliado na Avenida Galdino, 1.173, Vila Galdino, CEP 19700-070, 
Paraguaçu Paulista, Estado de São Paulo, é o responsavel na interlocução  corn  O 
MUNICIP10. 
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CLAUSULA QUINTA -- DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS 
PARTES 

5.1. do MUNICÍPIO: 

a) publicar o extrato deste instrumento no veiculo de publicação dos atos municipais 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias a contar de sua assinatura, 

b) manter no sitio pficial, por meio do Portal de Transparência, o nome da OSC 
PARCEIRA na relação das parcerias celebradas com OSC's, por prazo não inferior a 
12 (doze) meses, contado da data de apresentação da prestação de contas final, 
devendo incluir no  minim°  os dados elencados nos incisos do- § 10 do  art.  8° do 
Decreto Municipal n° 6.090/2017; 

c) instruir o processo administrativo especifico que trata da celebração deste 
instrumento, com atos atinentes a alteração, liberação de recursos, monitoramento e 
avaliação da execução, bem como, prestação de contas; 

d) custodiar o processo administrativo que originou o chamamento público; 

e) fornecer manuais especificos, informando a OSC PARCEIRA eventuais 
alterações no seu conteúdo; 

f) informar à , OSC PARCEIRA os atos normativos e orientações que .interessam 
execução e à prestação de contas do presente instrumento; 

g) prestar o apoio necessário e indispensável a OSC PARCEIRA, para que seja 
alcançado o objeto deste instrumento em toda a sua extensão e no tempo devido; 

h) transferir a OSC PARCEIRA os recursos financeiros previstos para a execução 
deste instrumento, de acordo com a programação orçamentária e financeira do 
MUNICiP10 e obedecendo ao cronograrna de desembolso constante do Plano de 
Trabalho aprovado, que guardará consonância com as metas e' ações de execução 
do objeto deste instrumento; 

i) realizar o acompanhamento da execução orçamentária e financeira dos recursos 
transferidos; 

iy viabilizar o acompanhamento pela internet dos processos de liberação de recursos 
referente a esta parceria; 

k) monitorar e avaliar o cumprimento do objeto e dos objetivos deste instrumento, 
por meio de análises 'das informações e documentos constantes no  process°  
administrativo, bem como, realizações de diligências e fiscalização, visitas  in  loco, 
pesquisa de satisfaçao com os beneficiarios do plano de trabalho, zelando pelo 
cumprimento do objeto, alcance das metas e dos resultados previstos e correta 
aplicação dos recursos repassados; 
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I) designar novo Gestor da Parceria e .Suplente, na hipotese dos mesmos deixarem 
de ser agente público ou Serem lotados em outro orgão ou entidade ou outro motivo 
como licenças, e designar novo Suplente, quando este passar a ser Gestor da 
Parceria; 

m) propor, receber, analisar e, se o caso, aprovar as propostas de alteração deste 
instrumento e do Plano de Trabalho; 

n) prorrogar de oficio o prazo .de vigência deste instrumento, antes de seu término, 
se 'der causa a atraso na liberação dos recursos, limitando a prorrogação ao exato  
period()  do atraso verificado; 

o) analisar os relatórios de execução do objeto; 

p) analisar os relatórios de execução financeira; 

q) analisar e decidir sobre a prestação de contas relativa a este instrumento, nos 
termos dos artigos 78 a 99 do Decreto Municipal n° 6.090/2017 e na Cláusula Sétima 
deste instrumento; 

r) aplicar as sanções previstas na legislação pertinente, proceder ás ações 
administrativas,quanto-à exigência e restituição dos recursos transferidos e instaurar 
tomada de contas especiais, quando for o caso, 

s) divulgar informações referentes a parceria celebrada, em dados abertos e 
acessíveis no seu sitio eletrônico; 

t) exercer atividade normativa de controle e fiscalização sobre a execução da 
parceria, inclusive, se . for o caso, reorientando as ações, de modo a evitar 
descontinuidade das ações pactuadas; 	 ‘, 

u) divulgar nos meios públicos de comunicação, as ações desenvolvidas pela OSC 
PARCEIRA, mediante linguagem e recursos adequados a garantir a acessibilidade 
por pessoas com deficiência, observadas as orientações do orgão municipal de 
Comunicação Social; 

v) possibilitar canal para informações sobre possíveis irregularidades na aplicação 
dos recursos transferidos, utilizando-se dentre outros meios, do Portal da 
Transparência do MUNICIPIO, na opção "Convênios > Repasses ou 
Transferências". 

5.2. da OSC PARCEIRA: 

a). executar fielmente ,c1 objeto da parceria, de acordo com o Plano de Trabalho 
aprovado, com as cláusulas pactuadas e legislaçao 'pertinente, adotando todas as 

- medidas necessárias a correta execução deste instrumento; 
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a.1.) zelar pela boa qualidade e eficiência das ações, atividades e serviços 
prestados', buscando alcançar eficiência, eficácia, efetividade e qualidade em suas 
atividades; 

a.2.) executar o Plano de Trabalho aprovado, bem como aplicar os recursos públicos 
- e gerir os bens públicos com observância aos principios da legalidade, da 

legitimidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da economicidade, 
da eficiência e da eficacia; 

a.3.) garantir a manutenção da equipe técnica em quantidade e qualidade 
adequadas ao bom desempenho das-atividades; 

a.4.),  manter durante a execução da parceria a regularidade das certidões previstas 
no inciso II do § 10 do artigo 38 do Decreto Municipal n° 6.090/2017, as previstas na 
legislação especifica e no edital de chamamento público, se for o caso; 

b) garantir o cumprimehto das atividades estabelecidas no Plano de Trabalho, 
- aprovado; 

c) manter e movimentar os recursos financeiros de que trata este instrumento em 
conta bancaria especifica, em instituição financeira pública, inclusive os eventuais - 
resultados de aplicação no mercado financeiro, aplicando-os, na conformidade do 
Plano de Trabalho, e exclusivamente, no cumprimento do seu objeto, observadas as 
vedações relativas a execução das despesas; 

c.1.) não utilizar os recursos recebidos nas finalidades vedadas pelo  art.  60, incisos 
I, II, Ill, IV e V, Decreto Municipal n° 6.090/2017; 

d) apresentar o relatório de execução do objeto e o relatório de execução financeira 
e prestar Contas ao MUNICIPIO, nos termos do Capitulo VI do Decreto Municipal n° 
6.090/2017; 

e) responsabilizar-Se . pela contratação e pagamento dos salários, verbas de 
convenção ou dissidio coletivo, verbas rescisórias, do pessoal que vier a ser 
necessário a execução do objeto da parceria, inclusive pelos encargos sociais e 
obrigações trabalhistas decorrentes, ônus tributários ou extraordinarios e aqueles 
decorrentes de acidentes de trabalho de seus empregados, no desempenho de seus 
serviços ou em conexão com eles, que incidam sobre o instrumento; 

e.1.)  provisioner ern  escritura contábil especifica, os valores referentes as verbas 
rescisórias,_ observado o disposto no Capitulo IX do Decreto Municipal n° • 
6.090/2017; 

f) permitir o livre acesso do Gestor da Pai-ceria, da Gomissap de Monitoramento e 
Avaliação, de agentes públicos de secretaria responsavel pelo presente instrumento, 
dos servidores do órgão de Controle Interno e do Tribunal de Contas do Estado de 
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Sao  Paulo, a todos os documentos relativos à execução do objeto deste 
instrumento, bem como aos locais de execução da atividade, permitindo o 
acompanhamento  in  loco ,e prestando todas e quaisquer informações solicitadas; 

g) utilizar os bens  materials  e/ou equipamentos adquiridos com os recursos deste 
instrumento em conformidade com o objeto pactuado; 

h) por ocasião da conclusão;  denúncia, rescisão ou extinção deste instrumento, 
restituir ao MUNICIPIO os saldos financeiros remanescentes, inclusive o8 
proVenientes, das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas,  ho pram  
improrrOgavel de 30 (trinta) dias; 

i) efetuar o seu registro 'contábil e patrimonial em conformidade com as Normas 
Brasileiras de Contabilidade, inclusive na hip6tese de aquisição de bens com 
recursos da parceria; 	- 

i.1.) manter registros, arquivos, controles contábeis especificos para os dispêndios 
relativos a este instrumento e documentos originais que compõe a prestação de 
contas, durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da 
apresentação da prestação de contas final; 

j) observar nas compras e contratações realizadas, os procedimentos estabelecidos 
nos artigos 58 e 59 do Decreto Municipal n° 6.090/ 2017; 

k) comunicar ao MUNICIPIO suas alterações estatutárias, devidamente registrada 
em cartório;, 	 • 

I) divulgar na internet e em locai t visiveis da sede social da OSC PARCEIRA e  Op  
estabelecimentos em que exerça suas ações, todas as informações detalhadas no  
art.  9° caput e paragrafos, do Decreto Municipal n° 6.090/2017; 

m) submeter previamente ao MUNICIPIO qualquer proposta de alteração do Plano 
de Trabalho aprovado, na forma definida neste instrumento, observadas as 
vedações relativas a execução das despesas; 

n) responsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro 
dos recursos recebidos, inclusive no que se refere as despesas de custeio, de 
investimento e de pessoal; 

o) responsabilizar-se exclusivamente pelo pagamento dos encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciarios, fiscais, tributários, civis e comerciais relacionados a 
execução do objeto previsto neste instrumento, não se caracterizando 
responsabilidade solidaria ou subsidiária do MUNICIPIO, a inadimplência da OSC 
PARCEIRA em relação ao referido pagamento, os  onus  incidentes dobre o objeto da 
parceria ou os danos decorrentes de restrição a sua execução, 

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguagu Paulista - CNPJ n°. 44.547.305/0001-93 
PADO MUNICIPAL PREFEITO CARLOS ARRUDA GARMS 

Avenida Siqueira Campos, n° 1.430, Praga Jornalista Mário Pacheco, Jardim, Paulista, CEP 19703-061 
Fone: (18)3361-9100  •E-mail:  gabinete@eparaguacu.sp.gov.br  

Estância Turistica de Paraguagu Paulista - SP 



Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguagu Paulista 
Estado de Sdo Paulo 

Projeto de Lei n° 	, de 23 de junho de 2021 - 	  Fls. 12 de 32 

p) responsabilizar-se pela integridade dos materiais e/ou equipamentos 
disponibilizados pelo MUNICIPIO que estiverem sobre os seus cuidados; 

q) quando for o caso, providenciar licenças e aprovações de projetos emitidos pelos 
órgãos competente, nos termos da legislação aplicável; 

r) comunicar ao MUNICÍPIO, por escrito,-  a ocorrência de fatos ou anormalidades 
que venham a prejudicar a perfeita execução da atividade; 

s) manter os recursos aplicados no mercado financeiro, enquanto não utilizados, na 
forma do disposto no § 2° do  art.  62 do Decreto Municipal n° 6.090/2017; 

t) nãt• realizar pagamento antecipado com recursos da parceria; - 

u) divulgar na internet e em locais visíveis dp suas sedes sociais e dos 
estabelecimentos em que exerçam suas ações, informações referentes a esta 
parceria, na conformidade do disposto nos §§ do arti 9° do Decreto Municipal n° 
6.090/2017. 

CLAUSULA SEXTA — DA FORMA DE MON ITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

6.1. Objetivando apoiar-a regular gestão desta parceria, as ações de monitoramento 
e 'avaliação da execução do objeto pactuado, de carater preventivo e saneador, são 
de competência do Gestor da Parceria, e serão executadas, conforme periodicidade 
e demais procedimentos para realização da visita técnica  in  loco, estabelecidos nos 
atos normativos setoriais. 

6.1.1. 0 resultado da visita  in  loco  sera  circunstanciado em relatório de visita técnica  
in  loco e enviado a OSC PARCEIRA para conhecimento, esclarecimentos e 
providências, caso sejpm necessárias. 

6.1.1.1. A visita técnica  in  /oco não se confunde com as ações de fiscalização 
auditoria  we  poderão ser realizadas a qualquer tempo, pelos órgãos gestores das 
parcerias, pelo órgão de Controle Interno e pelo Tribunal de Contas do_ Estado de 
São Paulo. 

6.1.2. Serão realizadas pesquisas de satisfação dos beneficiários da atividade, com 
base em critérios objetivos de apuração de satisfação, que visem possibilitar 
melhorias nas ações desenvolvidas pela OSC PARCEIRA e aprimorar os serviços 
prestados, de forma a contribuir com o cumprimento dos objetivos pactuados, bem 
como, com a eventual necessidade de reorientação e ajuste das metas e ações 
definidas:- 
6.1.2t1. A pesquisa de satisfaço podara ser realizada diretamente pelo MUNICIPIO, 
com metodologia presencial ou a distância, com apoio de terceiros, por delegação 
de competência ou por meio de parcerias com  &Taos'  ou entidades aptas a auxiliar 
na realização da pesquisa. 
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6.1.2.2. Os instrumentos a serem utilizados nas pesquisas deverão levar em 
consideração as caracteristicas do publico-alvo, beneficiários diretos e indiretos, 
podendo ser utilizados questionários fisicos e/ou eletrônicos, entrevistas, rodas de 
conversa, dentre outros. 

6.1.2.3. A OSC PARCEIRA participará na elaboração ou opinará sobre o conteúdo 
do questionário que  sera  aplicado. 

6.1.2.4. A sistematização dos resultados da pesquisa dê satisfação devera ser 
circunstanciada em documento a ser enviado a OSC PARCEIRA para 
conhecimento, esclarecimentos e providências, caso sejam • necessárias. 

6.2. Serão emitidos relatórios técnicos de monitoramento e avaliação, pelo Gestor da 
Parceria, no prazo de até 30 (trinta) dias, contado do encerramento de cada 
quadrimestre do ano civil, os quais deverão conter no  minim°  os requisitos previstos 
no § 1° do  art.  73 do Decreto Municipal n° 6.090/2017. 

6.2.1. Referidos relatórios serão submetidos a Comissão de Monitoramento e 
Avaliação para homologação, no 'prazo máximo de 30 (trinta) dias, 'contado do seu 
recebimento, independentemente da obrigatoriedade de apresentação da prestação 

• 'de contas devida pela OSC PARCEIRA. 

6.2.2. Após a homologação dos relatórios pela ,Comissão de Monitoramento e 
Avaliação, estes deverão ser encaminhados por correio eletrônico ao órgão de 
Controle Interno do MUNICIPIO, no prazo de até 3 (três) dias Citeis, contado da data 
de homologação, para fins de fiscalização e controle. 

6.3. Na hipótese do relatório técnico de monitoramento e avaliação evidenciar 
irregularidades, tais como, desvio de finalidade na aplicação dos recursos da 
parceria, atrasos na execução. das ações e metas, descumprimento ou 
inadimiplência da OSC PARCEIRA em relação a obrigações pactuadas, o Gestor da 
Parceria notificará a OSC PARCEIRA para, no prazo de até 15 (quinze) dias, sanar 
a irregularidade, cumprir a obrigação ou apresentar justificativa para impossibilidade 
de saneamento da irregularidade ou cumprimento da obrigação. 

6.4. Compete ao órgão ,municipal de Finanças, por meio do Setor de Prestação de 
Contas, a análise de que trata o inciso V do § 1° do artigo 73 do Decreto Municipal 
n° 6.090/2017, quando for o caso, ou quando não atendido o disposto no § 2° do  art.  
73 do mesmo Decreto. 

6.4.1. A analise  sera  realizada a partir dos documentos previstos nos incisos I a IX 
do  art.  83 do Decreto Municipal n° 6.090/2017, e consubstanciada em relatório que  
sera  encaminhado ao Gestor da Parceria para ciência e tomada de providêndias. 

CLAUSULA SÉTIMA — DA PRESTAÇÃO DE CONTAS E DA RESTITUIÇÃO DOS 
RECURSOS 
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7.1. A - prestação de contas apresentada pela OSC PARCEIRA deverá conter 
elementos que permitam ao Gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que 
o seu objeto foi executado conforme pactuado, com .a descrição pormenorizada das 
atividades realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos resultados 
esperados, até o  period()  de que trata a prestação de co-ntas. 

7.1.1. A análise da execução do objeto consiste na verificação do cumprimento das 
metas e dos resultados, tendo como base os indicadores estabelecidos e aprovados 
no plano de trabalho e na verificação do alcance dos resultados. 

7.1.2. Serão glosados os valores relacionados a met'as e resultados descumpridos 
sem justificativa suficiente e aqueles que forem aplicados em finalidade diversa da 
prevista neste instrumento, 

7.1.3. A análise, da prestação de contas deverá considerar a verdade real e os 
resultados alcançados. 

7.2. A prestação de contas e todos os atos que dela decorram dar-se-ão em 
plataforma eletrônica, permitindo a visualização por qualquer interessado. 

7.2.1. Até que a MUNICIPIO possua sistema de prestação de contas que permita a 
visualização dos atos por qualquer interessado, deverá ser observado, no minirno, o 
disposto no inciso VI do § 1° do  art.  8° do Decreto Municipal n° 6.090/2017. 

7.3. Para fins de prestação de contas, a OSC PARCEIRA deverá apresentar, em até 
10 (dez) dias ateis após o encerramento de cada quadrimestre do ano civil: 

a) Relatório de Execução do Objeto, assinado pelo seu representante legal, que 
conterá: 

a.1.) as ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto; 

a.2.) a demonstração do alcance das metas referentes ao  period°  de que trata a 
prestação de contas, apresentando um comparativo de metas propostas com os 
resultados alcançados; 

a.3.) os documentos de comprovação do Cumprimento do objeto e realização das 
ações, como 'fichas de inscrição, listas de presença, fotos e  videos,  ou outros 
conforme o caso,- de\iendo o eventual cumprimento parcial ser devidamente 
justificado. 

b) Relatório de 'Execução Financeira, assinado pelo seu representante legal, 
demonstrando as receitas e as despesas aplicadas no objeto da parceria, inclusive 
dos rendimentos financeiros, no moldes das instruções do Tribunal de Contas do 
Estado de são Paulo. 
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b.1.) 0 relatório de execução financeira devera ser acompanhado dos extratos 
bancários da conta especifica vinculada a execução da parceria, da conciliação 
bancaria e, quando houver previsão no plano de trabalho de contratação de pessoal 
e de pagamento, de encargos, os comprovantes de recolhimento dos tributos 
oriundOs da relação trabalhista, acompanhados da Guia de Recolhimento do Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço e Informações a Previdência Social - GFIP, 
referentes a6. periodo de que trata a prestação de contas-. 

7A. Para fins de análise da prestação de contas, o Gestor da Parceria -devera 
considerar, além do relatório de execução do objeto e do relatório de execução 
financeira, apresentados pela OSC PARCEIRA, os seguintes relatórios: 

a) relatório de visita técnica  in  loco realizada durante a execução da parceria; 

b) relatórios técnicos de monitoramento e avaliação, homologado Pela comissão de 
monitoramento e avaliação. 

7.5. Na hipótese de descumprimento de metas e resultados estabelécidos no Plano 
de Trabalho ou quando houver evidência de existência de ato,  irregular, o Gestor da 
Parceria notificara a OSC PARCEIRA para apresentar, no prazo de até 15 (quinze) 
dias, os seguintes documentos: 

a) cópia simples dos documentos fiscais, tais como, notas fiscais, cupom fiscal, 
faturas, recibos, holerites, guias de recolhimento dos encargos trabalhistas, impostos 
retidos t na fonte de prestadores de serviços, acompanhados dos respectivos 
comprovantes de pagamehtos-e das Guias do Recolhimento do Fundo de Garantia e 
de Informações A Previdência Social - GFIP; 

b) cópia dos comprovantes de pagamento -de férias concedidas e do 13° salário, 
previstos no plano de trabalho; 

c) cópia dos termos de rescisão contratual firmados no ,periodo e correspondentes 
.termos de quitação das verbas rescisórias e do recolhimento do fundo de garantia 
por tempo de serviço - FGTS, acompanhado do relatório GRRF ou outro que venha 
a substitui-lo; 

d) cópia das cotações de,  preços ou pesquisas realizadas para as compras e 
contratações; 
e) extrato bancário da conta-corrente especifica vinculada a,execução-da parceria, 
bem como, extrato de aplicaçãO financeira; 

f) demonstrativo mensal dos rendimentos da aplicação financeira; 

g) conciliação bancária da conta especifica da parceria; 

h) relação de bens adquiridos, quando houver; 
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i) mem6ria de cálculo do rateio das despesas, quando houver. 

7.5.1. Os documentos de que tratam as alineas do subitem -7.5. supra, deverão ser 
apensados em processo administrativo distinto, a ser autuado pela órgão municipal 
responsável pela parceria, acompanhados dos relatórios de execução do objeto e de 
execução financeira. 

7.5.2. Os documentos de que tratam as alineas "a", '"b" e "c" do subitern 
deverão estar em nome da OSC PARCEIRA e identificados com o número do 
instrumento. 

7.5.3. Os originais dos documentos deverão ser apresentados no órgão responsável 
pela gestão da parceria, para que esse ateste a conferência nas copias, não sendo 
aceitos documentos ilegíveis, com rasuras ou com prazo de validade vencido. - 

7.6. A análise do relatório de execução financeira: acompanhado dos documentos a 
que se refere o subitem 7.5., contemplará as ações descritas no  art.  84 do Decreto 
Municipal n°, 6:090/2017. 

7.7. Sem prejuízo das hipóteses previstas no subitem 7.5., a OSC PARCEIRA 
deverá -apresentar o Relatório de Execução Financeira ,acompanhado dos 
documentos a que se referem as respectivas alíneas deste subitem, quando for 
selecionada em processo de amostragem, nos termbs definidos por atos setoriais 
expedidos pelo DEPARTAMENTO. 

7.8. A OSC PARCERIA deverá apresentar Prestação de Contas Anual para fins de 
monitoramento do cumprimento das' metas e dos resultados previstos no plano de 
trabalho. 
7.8.1. A prestação de contas anual deverá ser apresentada até o dia 31 de janeiro 
do bxercicio financeiro seguinte a transferência dos recursos, podendo ser solicitada 
prorrogação de prazo, por até 15 (quinze) dias, desde que devidamente justificada. 

7.8.2. A prestação de contas anual  sera  composta pelos seguintes documentos: 

a) a serem apresentados pela OSC PARCEIRA: 

a.1.) relatório anual de execução do objeto, contendo as informações consolidadas 
dos relatórios quadrimestrais; 

a.2.) relatóriO anual de execução financeira, contendo as informações consolidadas 
_dos relatórios quadrimestrais; 

,a.3.) conciliação bancaria 'do mês de dezembro da conta-corrente especifica da 
parCeria, acompanhada dos respectivos extratos da conta-corrente e da aplicação 
financeira; 
a.4.) balanço patrimonial dos exercicios encerrados e anterior; 

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguagu Paulista - CNPJ n°. 44.547.305/0001-93 
PAÇO MUNICIPAL PREFEITO CARLOS ARRUDA GARMS 

Avenida Siqueira Campos, n° 1A30, Praga Jornalista Mário Pacheco, Jardim Paulidta, CEP 19703-061 
Fone: (18)3361-9100  E-mail:  gabinete@eparaguacu.sp.gov.br,  

Estância Turística de Paraguagu Paulista - SP 

' 



Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguagu Paulista 
Estado de São Paulo 

Projeto de Lei n° 	, de 23 de junho de 2021 	  Fls. 17 de 32 

.a.5.) demais demonstrações contábeis e financeiras, acompanhadas do balancete 
analitico acumulado no exercicio; 

a.6.) certidão expedida pelo Conselho 
comprovando' a habilitação profissional 
demonstrações contábeis; 

a.7.) na hipótese de aquisição de bens 'com os recursos recebidos, prova do 
, 

 
respectivo registro contábil e patrimonial; 

a.a.) declaração do representante legal e do bonselho fiscal da OSC PARCEIRA, ou 
de órgão equivalente, acerca da regularidade dos gastos efetuados e da sua perfeita 
contabilização; 	 - 
a.9.),declaração do representante legal e do conselho fiscal da OSC PARCEIRA, ou 
de iirgão equivalente, de que os originais dos comprovantes de gastos contêM a 
identificação da OSC PARCEIRA, o tipo de repasse e numero do ajuste, bem como 
do MUNICIP10; 

a.10.) declaração do representante legal e do conselho fiscal da OSC, ou de órgão 
equivalente, acerca da regular quitação dos encargos e direitos trabalhistas, quando 
a parceria envolver gastos com pessoal; 

a.11.) declaração do representante legal e do conselho fiscal da OSC, ou de órgão 
equivalente, acerca da realização das despesas da parceria erri-  conformidade com 
os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, 
motivação e interesse público, 

a.12.) certidão i negativa ou positiva com efeito de negativa de débitos relativos a 
créditos tributários federais e a divida ativa da união; 	 - 

a.13.) certificado de regularidade do fundo de garantia do tempo de serviço 
CRF/FGTS; 
a.14.) certidão negativa ou positiva com efeito de negativa de débitos trabalhistas - 
CNDT; 
a.15.) demais documentos exigidos nas instruções do Tribunal de Contas do Estado 
de São Paulo de São Paulo, os quais serão informados a OSC PARCEIRA, por meio 
de atos normativos da Administração Pública Municipal, podendo constar ainda, dos 

- manuais elaborados pelo órgão de Controle Interno. - 

b) de responsabilidade do MUNICIPIO: 

relatórios técnicos de monitoramento e avaliação, elaborados pelo Gestor da 
Parceria e homologados pela comissão de monitoramento e avaliação; 

b.2.) parecer técnico de análise da prestação de contas anual, elaborado pelo 
Gettor da Parceria; 
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b.3.) parecer conclusivo elaborado nos termos das instruções do Tribunal de Contas 
do Estado de  Sao  Paulo de saõ Paulo. - 

7.8.2.1. Quando o final da vigência, prevista nos instrumentos juridicos, não coincidir 
com o final do ano civil, o parecer técnico de que trata a alinea "b.2". do subitem 
7.8.2., devera tapontar as perspectivas de cumprimento das metas e dos resultados 
da parceria., 

7.8,3. A análise da prestação de contas anual terá como subsidio, o relatório anual 
de execução do objeto, Os relatórios de visita  in  loco, OS resultados das pesquisas de 
satisfação e os relatórios técnicos de monitoramento e avaliação, homólogados pela 
comissão, devendo obrigatoriamente mencionar, para fins de avaliação  wanks  a 
eficacia e efetividade das ações ja ,executadas: 

a) as metas-e os resultados ja alcançados e os seus beneficios; 

b) os efeitos daparceria, referentes: 

b.1.) aos impactos econômicos ou sociais; 

b.2.) ao grau de satisfação do publico-alvo, 

b.3) a possibilidade de sustentabilidacle das ações ap6s a conclusão do objeto. 

-7.8.4. 0 Gestor da Parceria deverá emitir o parecer técnico de análise da prestação 
de contas anual,,  no prazo de até 20 (vinte) dias, a contar do recebimento -dos 
relatórios anuais de execução do objeto e de execução financeira. 

7-.8.5. Na hip6tese de omissão "na entrega da prestação de contas ou da análise ' 
concluir que houve deScumprimento de metas e resultados estabelecidos no Plano 
de Trabalho ou que há evidência de existência de ato irregular, o Gestor da Parceria, 
previamente a emissão do parecer técnico de análise da prestação de contas anual, 
notificará a OSC para, no prazo de até 15 (quinze) dias: 

a)-sanar a irregularidade; 

b) cumprir a obrigação; 

c) apresentar justificativa para impossibilidade de saneamento da irregularidade ou 
-cumprimento da obrigagão. 

7.8.6. Na hipótese de persistir a irregularidade ou a inexecução parcial do objeto, ou 
ainda, de não aceitação da justificativa apresentada, o Gestor da Parceria, notificará 
a OSC PARCEIRA para que apresente, no prazo de até 20 (vinte) dias, os 
documentos a que se referem os incisos I a IX do  art.  83 do Decreto Municipal n° 
6.090/2017. 

7.8.6.1. A análise de que trata o subitem 7.8.6. será realizada por meio do Setor de 
Prestação de Contas do órgão municipal de Finanças, sendo elaborado 
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posteriormente relatório que  sera  encaminhado ao Gestor da Parceria para ciência e 
tomada de providências. 

7.8.6.2. Após ciência do- relatório de que trata o subitem 7.8.6.1., o Gestor da 
Parceria emitirá o parecer técnico de análise da prestação de contas anual, e: 

a) caso conclua pela continuidade da parceria, devera determinar: 

a.1.) a devolução dos recursos financeiros relacionados a ir-regularidade ou 
inexecução apurada; 

a.2.) a retenção das parcelas dos recursos, observado o disposto no § 2° do  art.  54 
do Decreto Municipal n° 6.090/2017, até que seja sanada a irregularidade ou 
devolvidos os recursos de que trata a alinea "a.1." do subitem 7.8.6.2. , 

b) caso conclua pela rescisão unilateral da parceria, deverá determinar: 

b.1.) a devolução dos valores repassados relacionados a irregularidade ou a 
inexecução apurada ou a prestação de contas não apresentada; 

b.2.) a devolução dos saldos remanescentes, incluindo  O's  rendimentos da aplicação 
financeira; 

b.3.) a vedação para celebração de novas parcerias e a suspensão de novos 
repasses a OSC PARCEIRA, se não houver a devolução de que tratam as alineas 
"a" e "h" deste subitem, no prazo determinado. 

7.8.6.3. As sanções previstas no Capitulo VII do Decreto Municipal n°6.090/2017 
poderão ser aplicadas independentemente das providências adotadas de acordo 
com os subitens 7.8 a 7.8.6.3. deste instrumento. 

7.9. A OSC-  PARCEIRA deverá apresentar, sem prejuizo da prestação de contas 
anual, a prestação de contas final, ap6s o término da vigência da parceria, por meio 
do Relatório Final de Execução do Objeto e do Relatório Final de Execução 
Financeira. 	' 

7.10. A analise da prestação de contas finai fornecerá elementos para a emissão do 
parecer técnico conclusivo do gestor e para a manifestação conclusiva da prestação 
de contas final dê que trata a Seção V do Capitulo VI do Decreto Municipal n° 
6.096/2017, que devera verificar ,o cumprimento do objeto, o atingimento das metas 
e o alcance dos resultados previstos no Plano de Trabalho e considerara: 

a) p Relatório Final de Execução do Objeto, elaborado pela OSC PARCEIRA, 
consolidando as informações de todo periodo da parceria; 

b) o Relatório Final de Execução Financeira, elaborado pela OSC PARCEIRA, 
consolidando as informações de todo período da parceria; 

c) os relatórios de visita técnica  in  loco; 
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•d) os resultados das pesquisa,s de, satisfação; 

e) os relatórios técnicos de monitoramento e avaliação, homologados pela comissão --
de monitoramento e avaliação. 

7.10.1. A OSC PARCEIRA devera apresentar o comprovante de devolução de 
eventual saldo remanescente da parceria. 	 - 

7.11..Na hipótese da analise de que trata o subitem 7.10. supra, concluir que houve 
descumprimento de metas e resultados estabelecidos no plano de trabalho ou se 
houver evidência de existência de ato irregular, o Gestor da Parceria, antes da 
emissão do parecer técnico conclusivo, notificará a OSC PARCEIRA para que 
apresente os documentos a que se referem os incisos I a IX do  art.  83 do Decreto 
Municipal n° 6.090/2017. 

7.11,1. A análise do relatório de que trata o subitem 7.11. supra deverá observar o 
disposto no  art.  84 do Decreto 'Municipal n° 6.090/2017. 

7.12. A OSC PARCEIRA deverá apresentar: 

a) o Relatório Final de Execução do Objeto, no prazo de até 30 (trinta) dias, contado. 
• do termino \cla vigência da, parceria, prorrogável por até 15 (quinze) dias, mediante 
justificativa e solicitação prévia da OSC PARCEIRA; 

b) o Relatório Final de Execução Financeira, no prazo de-até 30 (trinta) dias, contado 
do término da vigência da parceria, prorrogavel por até 15 (quinze) dias, mediante 
justificativa e solicitação prévia da OSC PARCEIRA; 

'c) os documentos de que tratam os incisos I a IX do  art.  83 do Decreto Municipal n° 
6.090/2017, no prazo de até 20 (vinte) dias, contado da notificação, prorrogável por 
até 15 (quinze) dias, mediante justificativa e solicitação prévia da OSC PARCEIRA, 
nas hipóteses previstas no  art.  90 do Decreto Municipal n° 6.090/2017. 

7.12.1. Quando o final da vigência da parceria não coincidir com o encerramento do 
ano civil, a OSC PARCEIRA deverá apresentar os documentos de que trata o inciso 
I do § -2° do  art.  86 do Decreto Municipal n° 6.090/2017, no prazo de até 30 (trinta) 
dias, contado do término da vigência do instrumento. 

7.12.2. Os documentos originais relativos a execução da parceria deverão ser 
mantidos arquivados pela OSC PARCEIRA, durante o prazo de 10 (dez) anos, 
contado do dia (RH subsequente ao da apresentação da prestação de contas final. 

7.13. o M,UNICIPIO devera analisar a prestação de contas final, no prazo de até 150 
(cento e cinquenta)'dias, contado da data de seu recebimento ou do cumprimento de 

,diligência por ela determinada. 
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.7.13.1. 0 prazo para apreciar a prestação de contas-final poderá ser prorrogado por 
até 30 (trinta) dias, desde que devidamente justificado. 

7.13.2. 0 transcurso do prazo definido no subitem 7.13., e de sua eventual 
prorrogação, nos termos do subitem 7.13.1., sem que as contas tenham sido 
apreciadas: 

a) não impede que a OSC PARCEIRA participe de outros chamamentos públicos e 
- celebre novas parcerias; 

b) não significa impossibilidade de sua apreciação em data posterior ou vedação a 
que se adotem medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que 
possam ter sido causados aos cofres públicos. 

7.13.3. Se o transcurso do prazo definido no subitem 7.13,-  e de sua eventual 
prorrogação, nos , termos do subitem 7.13.1,,  se der por culpa exclusiva da 
Administração Pública Municipal, sem que se constate dolo da OSC ou de seus 
prepostos, não incidirão juros de mora sobre débitos eventualmente apurados„ no 
periodo entre o final do prazo e a data em que foi emitida a manifestação conclusiva 
pela Administração Pública Municipal, sem prejuizo da atualização monetária 
conforme prevista no C6digo Tributário do Município. 

7.14. Os débitos a serem restituidos pela OSC PARCEIRA serão apurados mediante 
atualização monetária conforme prevista no Código Tributdrio do Município, 
acrescido de juros calculados da seguinte forma: 

a) nos casos em que for constatado dolo da OSC PARCEIRA ou de seus prepostos, 
os juros serão calculados a partir das datas de liberação dos recursos, -sem 
subtração de eventual  period°  de inércia da Administração Pública Municipal quanto 
ao prazo de que trata o § 3° do  art.  92 do Decreto Municipal n°6.090/2017; 

b) nos demais casos, os juros serão calculado a partir do decurso-  do prazo 
estabelecido no ato de notificação da OSC PARCEIRA ou de seus prepostos para 
restituição dos valores ocorrida no curso da execução da parceria. 

7.14.1. Os débitos de que tratam o subitem 7.14., observarão juros de mora na 
razão de 1% (um por cento) ao mês, .conforme legislação aplicável aos débitos para 
com a Fazenda Municipal. 

7.15. 0 Gestor da Parceria emitirá parecer técnico conclusivo de análise da 
prestação de contas final, que subsidiará a manifestação conclusiva do Dirigente da 
pasta responsável pela parceria sobre a aprovação ou não das contas. 

7.16. A prestação de contas final  sera  avaliada pelo Gestor da Parceria como: 

a) regular, quando expressar, de forma clara e objetiva, o cumprimento do objeto, o 
atingimento das metas e o alcance dos resultados' da parceria; 
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b) regular com ressalva, quando evidenciar impropriedade ou qualquer outrafalta de 
natureza formal que não resulte em dano ao erário; 

c) irregular, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias: 

c.1.) omissão no dever de prestar contas; • 

c.2.) descumprimento injustificado do objeto e das metas estabelecidas no piano de 
trabalho; 
c.3.) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico, 

c.4.) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos. 

7.16.1. Sempre que cumpridos o objeto e as metas estabelecidas e alcançados os 
resultados da parceria e, desde que não haja comprovado dano •ao erário, a 
prestação de contas final deverá ser julgada regular com ressalvas pelo MUNICIPIO, 
ainda que a OSC PARCEIRA tenha incorrido em falha formal. 	• 

7.17. A manifestação conclusiva da prestação de contas final será de 
responsabilidade do Dirigente da pasta responsável pela parceria, levando em 
consideração os par`eceres técnico, financeiro e  juridic°  e o parecer conclusivo 
elaborado nos termos das instruções do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 
de São Paulo e, deyerá concluir, alternativamente, pela: 

a) aprovação da prestação de contas; 

aprovação da prestação de contas com ressalva; 

c) rejeição da prestação de contas com a imediata determinação das-  providências 
administrativas e judiciais cabiveis para devolução dos valores aos cofres públicos. 

7.17.1. A hip6tese da alínea "b" do subitem supra, ocorrerá quando, apesar de 
cumpridos o objeto e as metas, forem constatadas irppropriedades ou falta de 
natureza formal que não resulte em dano ao erário, sendo notificada a OSC 
PARCEIRA para a adoção das medidas necessárias a prevenir a reincidência. 

7.17.2. A hip6tese da alínea "c" do subitem supra ocorrerá quando comprovado dano 
ao erário, em qualquer das hipóteses tratadas nas alineas "a" a "d" -do inciso Ill do 
artigo 95 do Decreto Municipal n° 6.090/2017, caso em que o órgão municipal 
responsável pela parceria, sob pensa de responsabilidade solidária do seu 
responsável, deverá adotar as providências para apuração dos fatos, identificação 
dos responsáveis, quantificação do dano ,e obtenção do(ressarcimento,--nos termos 
da legislação vigente. 

718. A manifestação conclusiva e a decisão sobre a prestação de contas final  sera.  
encaminhada para ciência da OSC PARCEIRA. 
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7.18.1. A OSC PARCEIRA notificada da decisão de que trata o subitem 7.18. supra, 
podera: 

a) apresentar recurso, no prazo de até 30 (trinta) dias, a autoridade que proferiu a 
decisão, a  qua!,  se não reconsiderar a decisão no prazo de até 30 (trinta) dias, 
encaminhara o recurso ao(a) Prefeito(a), para decisão final no prazo de até 30 
(trinta) dias; 

b)- sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação, no prazo de até 45 (quarenta e 
cinco) dias, prorrogável, no máximo, por igual  period°.  ' 

7.19. Exaurida a fase recursal, o MUNkCIPIO, devera: 

a) registrar em plataforma eletrônica as impropriedades que derem causa a rejeição; 

b) no caso de rejeição da prestação de contas final, notificar a OSC PARCEIRA para 
que, na praza de até 30 (trinta) dias: 

b.1.) devolva os recursos financeiros relacionados com a irregularidade ou 
inexecução do objeto a que deu causa ou com relação a omissão n6 apresentação 
da prestação de contas; 

b.2.) solicite o ressarcimento ao, erario por meio de ações compensatórias de 
interesse público; mediante a apresentação de novo plano de trabalho, nos termos 
do § 2° do  art.  72 da Lei Federal n° 13.019/2014 e alterações. 

7.19.1. Compete exclusivamente ao(à) Chefe do Poder Executivo autorizar o 
ressarcimento de que trata a alinea "b.2" do subitem supra, devendo estes, se 
pronunciarem sobre a solicitação, no prazo de até 30 (trinta) dias. 	- 

7.19.2. Os demais parâmetros para concessão do ressarcimento de que trata a 
alinea "b.2." do subitem supra, serão definidos observando-se os objetivos da 
politica, do plano, do programa ou da ação em que a parceria esteja inserida. 

7.20. Na hipotese do inciso II do  art.  98 do Decreto Municipal n° 6.090/2017, o não 
ressarcimento ao erario ensejará a inscrição do débito na Divida Ativa do Município 
de Paraguaçu Paulista, por meio de despacho da autoridade competente. 

CLAUSULA OITAVA — DO VALOR TOTAL DE REPASSE, DO CRONdGRAMA DE 
DESEMBOLSO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA DA DESPESA 

8.1. Para a execução das ações e atividades previstas nesta parceria serão 
destinados recursos financeiros municipais no montante total de R$ 	 
( 	 ), alocados ao Fundo Municipal 	  e indicados a OSC 
PARCEIRA 
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8.2. Os recursos financeiros serão repassados a OSC PARCEIRA em 	 
( 	) parcelas mensais (ou parcela única), conforme cronograma de desembolso 
aprovado e constante do Plano de Trabalho, Anexo I deste instrumento. 

8.3.  Qs  recursos financeiros repassados serão movimentados na seguinte conta 
bancária: Banco 	 - Agência 	- Conta n° 	  

8.4. As despesas com a execução deste instrumento correrão por conta das 
seguintes dotações: 

XX.XX.XX — Unidade Orçamentária 

XX.XXX.XXXX.XXXX.XXX Programa de Trabalho 

X.X.XX.XX.XX — Natureza da Despesa 

XX - Fonte de Recurso / 

CLAUSULA NONA - DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS 

9.1. A liberação da parcela do recurso será efetivada em estrita conformidade com o 
cronograma de desembolso _aprovado, valor e data, ap6s o ateste do Gestor da 
Parceria. 

9.2. 0 número deste instrumento deverá constar nos documentos fiscais 
comprobatórios das despesas. 

9.3. As despesas relacionadas a execução da parceria serão executadas em estrita 
observância ao piano de trabalho aprovado e as cláusulas pactuadas, sendo 
vedado: 

a) utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria; 

b) pagar, a qualquer titulo, servidor ou empregado público com recursos vinculados 
parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei especifica e na lei de diretrizes 

orçamentárias;, 

c) pagar despesa cujo fato gerador tenha ocorrido antes da vigência do instrumento 
da parceria; 

d) pagar despesas a titulo de taxa de administração; 

e) pagar multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou 
a recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da Administração 
Pública Municipal na liberação de recursos financeiros. 

9.4. As parcelas previstas no cronograma de desembolso serão retidas no caso de 
apresentação de irregularidades impeditivas de ateste e/ou no caso de não 
atendimento a notificação para sanar ou cumprir obrigação, excetuando-se os casos 
de serviços essenciais que não podem ser adiados sob pena de prejuizo ao erário 
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ou à população:desde que precedida de justificativa expressa e fundamentada do 
Dirigente da pasta,  pars  a continuidade dos repasses. 

9.5. No caso do cronograma de desembolso prever mais de uma parcela de repasse 
de recursos, para recebimento de cada parcela: 

a) o órgão municipal responsável  pea  parceria deverá verificar a regularidade fiscal 
da OSC PARCEIRA; por meio de consulta às certidões de que trata Q inciso ll do § 
1° do  art.  38 do Decreto Municipal n° 6.090/2017; 

a.1.) quando, as certidões não estiverem disponíveis eletronicamente, a OSC 
PARCEIRA será notificada para regularizar a situação e apresentar a respetiva 
certidão para liberação da parcela prevista no cronograma de desembolso; 

b) a OSC PARCEIRA deverá apresentar a prestação de contas da(s) parcela(s) 
anterior(es), nos termos do disposto no Capitulo VI do Decreto Municipal n° 
6.090/2017. 

b.1.) a análise da prestação de contas não compromete a liberação das parcelas  die  
recursos subsequentes. 

CLAUSULA DÉCIMA -- DA CONTRAPARTIDA E DA FORMA DE SUA AFERIÇÃO 
EM BENS E OU SERVIÇOS 

10.1. Não  sera  exigida contrapartida ' financeira ou em bens e serviços 
economicamente mensuráveis para celebração desta parceria. 

10.2. "Caberá a OSC PARCEIRA, se necessário, complementa com recursos 
financeiros próprios, aqueles repassados pelo MUNICIPIO, cobrindo o custo total da 
execução do objeto desta parceria. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA ASSUNÇÃO OU TRANSFERENCIA DE 
RESPONSABILIDADE 

11.1. Nas hipóteses de inexecução por culpa exclusiva da OSC PARCEIRA, o 
MUNICiP10 poderá, exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços 
essenciais a população, por ato próprio e independente de autorização judicial, a fim 
de realizar ou manter a execução dai metas e atividades pactuadas: 

a) retomar os bens públicos em poder da OSC PARCEIRA, qualquer que tenha sido 
a modalidade ou titulo que concedeu direitos de uso de tais bens; 

b) assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano 
de trabalho, no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo 
ser considerado na prestação de contas o que foi executado pela OSC PARCEIRA 
até o momento em que a administração assumiu essas responsabilidades; 
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C) no caso de transferência da responsabilidade pela execução do restante do objeto 
da parceria, a Administração Pública Municipal, deverá convocar a OSC PARCEIRA 
participante do chamamento público realizado, desde que atendida a ordem de , 
classificação e mantidas as mesmas condições do instrumento anterior. 

0) Na impossibilidade justificada da convocação de que trata a letra "c" do subitem 
11.1. ou 'na ausência de interesse das OSCs convocadas, o MUNICIPIO assumirá 
diretamente a execução do objeto, podendo realizar novo chamamento público. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA— DOS BENS REMANESCENTES 

12.1. Para os fins deste instrumento, consideram-se bens remanescentes os 
equipamentos e materiais permanentes adquiridos corn recursos da _parceria, 
necessários a cOnsecução do objeto, mas que a ele não sé incorporam. 

12.1:1. No caso de aquisigão de equipamentos 'e materiais permanentes  corn_  
recursos provenientes da celebração desta parceria, o bem deverá ser gravado com 
cláusula de inalienabilidade e a psc PARCEIRA deverá formalizar promessa de 

' transferência da propriedade ao MUNICIPIO, na hipótese de sua extinção. 

12.1.2. Os bens' e direitos remanescentes na data da conclusão ou extinção da 
parceria • e que, em razão dessa, houverem sido adquiridos, produzidos ou 
transformados com recursos repassados pelo MUNICIPIO terão o seguinte destipo: 

12.1.2.1. para o MUNICIPIO, quando necessários para assegurar a continuidade do 
objeto pactuado, seja por meio da celebração de nova parceria, seja pela execução 
direta do objeto; 

12.1.2.2. ou para a OSC PARCEIRA, a critério do MUNICIPIO, quando os bens 
forem iiteis a continuidade da execução de ações de interesse público e social pela 
OSC PARCEIRA. 

12.1.3. Na hip6tese do item 12.1.2.1., a OSC PARCEIRA deverá, a partir da data da 
apresentação da prestação de contas final, 'di§ponilDilizar os bens para o 
MUNICIPIO, que deverá retira-los, no prazo de até 90 (noventa) dias, ap6s o qual a 
OSC PARCEIRA não mais será responsável pelos bens. 

12.1.4. A determinação da titularidade dos bens remanescentes Para o MUNICIPIO, 
formaliza a promessa de transferência da propriedade de que trata o  art.  35, § 50, da 
Lei Federal n(3\13.019/2014 e suas alterações, 

12.1.5. Na hip6tese do item 12,1.2.2., caso a prestação _de contas final seja 
rejeitada, a titularidade dos bens remanescentes permanecerá com a OSC 
PARCEIRA, observados os seguintes procedimentos: 

12.1.5.1. não será exigido ressarcimento do valor relativo ao bem adquirido quando 
a motivação da rejeição não estiver relacionada ao seu uso ou aquisição, 
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12.1.5.21 ou o valor pelo qual o bem remanescente foi adquirido deverá ser 
computado no cálculo do, dano ao erário a ser ressarcido, quando a motivação da 
rejeição estiver relacionada ao seu uso ou aquisição. 

12.1.6. Na hip6tese de dissolução da OSC durante a vigência da parceria: 

12.1.6.1.,os bens remanescentes deverão per retirados pelo MUNICIPIO, no prazo 
de até 90 (noventa) dias, contado da data de notificação da dissolução, quando a 
titularidade dos bens for _destinada ao MUNICIPIO, conforme disposto no item 
12.1.2.1.; ou 

12.1.6.2. o valor pelo qual os bens remanescentes foi adquirido deverá ser 
computado no cálculo do valor a ser ressarcido, quando a titularidade dos bens for 
destinada a OSC PARCEIRA, conforme disposto no item 12.1.2.2. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA 7 DAS SANÇÕES 

13.1. Quando a execução da parceria estiver em desacordo com o Plano de 
Trabalho,  corn-  as normas do Decreto Municipal n° 6.090/2017, da Lei Federal n° 
13.019/2014 e- da legislação especifica, o MUNICIPIO poderá aplicar a OSC 
PARCEIRA as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de 
celebração de parceria ou contrato com órgãos e entidades da Administração 
Pública Municipal, por prazo não superior a dois anos; 

c) ou declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar 
parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo. 

13.1.1. A sanção de advertência tem caráter educativo e preventivo e será apliOada 
quando verificadas irregularidades que não justifiquem a aplicação de penalidade 
mais severa. 

13.1.2. A sanção de suspensão temporária deverá ser aplicada nos casos em que 
for verificada fraude na Celebração;  na execução ou na prestação de contas da 
parceria, quando não-' se justificar a imposição de penalidade mais severa, 
considerando a natureza e a gravidade da infração, as peculiaridades do caso 
concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os danos. 

13.1.3. A sançâ'o de advertência é de competência do Gestor da Parceria. 

13.1.4.- As sanções de suspensão temporária e de declaração de inidoneidade são 
de competência exclusiva do Dirigente da pasta responsavel pela Parceria. 

13.1.5. A aplicação das penalidades previstas neste artigo poderá ser cumulativa 
outras medidas civis, penais e administrativas cabiveiS. 
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13.2. Compete ao(à) Prefeito(a) decidir sobre recurso administrativo interposto em 
face de decisão de aplicação das penalidades, salvo_nos casos de aplicação de 
advertência quando o recurso deverá ser endereçado ao Dirigente da pasta 
responsavel spela parceria. 

13.3. A responsabilidade da OSC PARCEIRA  sera  apurada com a observância do 
devido processo legal, assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios 
e recursos a eles inerentes, devendo a aplicação das penalidades cabíveis respeitar 
os principiõs da razoabiliclade e da proporcionalidade. 

13.4. A autoridade competente notificara a ‘OSC PARCEIRA e seus representantes 
quando verificada conduta irregular que lhes for atribuida, caracterizando a infração 
cabivel e expondo os motivos da possibilidade de aplicação da sanção, para 
apresentar defesa, se quiserem. 

13.4.1. A ciência da notificação assegurará vista imediata dos autos. 

13.4.2. A notificação da OSC PARCEIRA deverá ser efetuada por correspondência 
com aviso de recebimento - AR ou mediante protocolo na sede ou filial da OSC 
PARCEIRA. 

13.4.3. 0 prazo para apresentação de defesa, contado da data de juntada do aviso 
de recebimento - AR ou do protocolo da notificação aos -autos do processo 
administrativo correspondente, será de: ' 

a) 05 (cinco) dias (iteis, quando as sanções propostas forem aquelas previstas no 
inciso I do artigo 100 do Decreto Municipal n° 6.090/2017; , 
b) 10 (dez) dias tReis, quando as sanções propostas forem aquelas previstas no 
inciso II do  art.  100 do Decreto Municipal n° 6.090/2017; 

c) 20 (vinte) dias Oteis, quando as sanções propostas forem aquelas previstas no 
inciso  III  do  art.  100 do Decreto Municipal n°6.090/2017. 

13.4.3.1. Com a apresentação de defesa, em qualquer caso, os orgãos técnicos 
deverão se Manifestar e, quando se tratar de possibilidade de aplicação das 
sanções , previstas nos incisos II e  III  do artigo 100 do Decreto Mu-nicipal n° 
6.090/20V, deverá ocorrer também manifestação da  area  juridica. 

13.5. Decorrido o prazo para defesa e apos a manifestação dos orgãos técnicos e 
jurídicos, se for o caso, o gestor ou Dirigente da pasta, no prazo de 10 (dez) dias 
Oteis, relatará o processo e decidirá, fundarnentadamente, pela aplicação ou não da 
sangão, determinando conforme o caso, o periodo de sua duração. 	- 

13.6. A decisão de aplicação das penalidades  sera  publicada no veiculo de 
publicação dos atos municipais, assegurada a OSC PARCEIRA vista dos autos e 
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oportunidade para apresentação de recurso administrativo no prazo de 10 (dez) dias 
Oteis. 

13.7. Interposto recurso Pela OSC PARCEIRA, a autoridade recorrida o apreciará no 
prazo de 10 (dez) dias Citeis, e, decidindo pela manutenção da penalidade aplicada, 
remeterá os autos 5 apreciação da autoridade superior para análise e julgamento do 
recurso no prazo máximo de 10 (dez) dias Oteis. 

13.8. A ciência das decisões de primeira e segunda instância quanto a aplicação da 
penalidade será dada mediante publicação no veiculo de publicação dos atos. 
municipais. 

13.9. A reabilitação da sanção prevista no inciso  III  do  art.  100 do Decreto Municipal 
n° 6.090/2017, poderá ser requerida apos 02 (dois)  arms  da aplicação da penalidade 
e será concedida quando a OSC PARCEIRA ressarcir o MUNICIPIO pelos prejuizos 
resultantes de sua conduta e/ou cumprir obrigação com ela firmada. 

13.10. Prescreve em 5 (cinco) anos, contados a partir da data de apresentação da 
prestação de contas, a aplicação das sanções previstas no  art.  100 do Decreto 
Municipal n° 6.090/2017. 	- 

13.11. A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado 
apuração de infração. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA — DA CONCLUSÃO, DENUNCIA E RESCISÃO 

14.1. -Este instrumento poderá ser denunciado ou rescindido a qualquer tempo, nos 
termos do inciso XX do  art.  46 do Decreto Municipal n° 6.090/2017. 

14.1.1. Na ocorrência de denúncia, os participes serão responsáveis somente pelas 
obrigações relativas ao  period°  em  clue  participaram voluntariamente da parceria. 

14.2. Quando da conclusão, denúncia ou rescisão da parceria, os saldos financeiros 
remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações 
financeiras realizadas, serão devolvidos ao Tesouro Municipal, no prazo 
improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de imediata instauração de tomada de 
contas especial. 

14.2.1. Na devolução de que trata o subitem 14.2. e observada a vinculação legal 
dos recursos, deverá ser: 

a) estornada a despesa orçamentária, quando se tratar 'de devolução de recursos do 
proprio exercicio; 
b) ou registrada a receita orçamentária, quando se tratar de dévoluçdo de recursos 
de exercícios anteriores. 
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CLAUSULA DÉCIMA QUINTA DO SISTEMA DE PROVISIONAMENTO DE 
VERBAS RESCISÓRIAS 

15.1. A OSC PARCEIRA adotará a sistemática de provisionamento de recursos para 
o pagamento futuro de verbas rescisórias dos profissionais que compõem as 
equipes de trabalho, mediante escrituração contábil especifica. 

15.1.1. 0 pagamento das verbas rescisórias de que trata o subitem 15.1,, ainda que 
apos o término da execução da parceria, será proporcional ao periodo de atuação 
do profissional na execução das metas previstas no plano de trabalho. 

15.2. 0 montante da escrituração contábil especifica será eduivalente ao somatório 
dos valores das provisões previstos no plano de trabalho para o  period°  de vigência 
da parceria, tais como 13° salário; férias, respectivos encargos e multa rescisória do 
FGTS nos casos de rescisão sem justa causa. 

15.3. Para pagamento das verbas rescisorias de empregados mantidos na OSC 
PARCEIRA apos o encerramento da vigência da parceria, a OSC PARCEIRA deverá 
efetuar a transferência dos valores da conta-corrente especifica da parceria para a 
sua conta institucional, apresentando: 

a) planilha de cálculo, elaborada por profissional da  area  de contabilidade, de 
recursos humanos ou outra  area  possuidora de icompetência técnica adequada na 
realização do calculo, que indique a relação dos valores proporcionais-  ao- tempo 
trabalhado e benefícios futuros, para cada empregado; 

b) comprovante de transferência dos valores provisionados em escrituração contábil 
especifica, para a conta institucional da OSC PARCEIRA, ao término da parceria; 

c) documento que demonstre -a ciência dos referidos empregados quanto ao ato da 
transferência dos recursos financeiros para o pagamento, das verbas rescis6rias, 
referentes ao  period°  da parceria; 

d) declaração do representante legal da OSC PARCEIRA que ateste a quitação pelo 
MUNICIPIO, do passivo trabalhista de que trata o  art.  117 do Decreto Municipal n° 
6.090/2017; 

e) declaração do representante legal da OSC PARCEIRA, firmada sob as, penas da 
lei, de que a OSC PARCEIRA fica integralmente responsável pelas obrigações 
trabalhistas e pelo pagamento posterior ao empregado. 

15.4. Os valores de que trata o subitem 15.3., somente poderão ser utilizados' para 
pagamento de verbas rescisorias. 

15.5. Os documentos de que tratamas alineas "  a e" do subitem 15.3., deverão 
constar na prestação de contas final. 
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15.6:0 uso indevido e a malversação dos recursos vinculados para liquidação de 
verbas rescisórias caracterizam apropriação indébita por parte da OSC PARCEIRA, 
devendo seus representantes legais responder administrativa, penal e civilmente por 
tal irregularidade. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA — DO FORO- 

16.1. As parceiras elegem o foro da Comarca de Paraguaçu Paulista para dirimir 
eventuais questões decorrentes do presente instrumento, que não foram 
selecionadas em prévia tentativa de solução administrativa, com a participação do 
órgão municipal de Assuntos Juridicos. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste instrumento, exclui-se o dia de 
inicio e inclui-se o dia do vencimento, prorrogando-se este para o primeiro dia útil, se 
recair em dia sem expediente. , 

E, por estarem assim justos e de acordo com as cláusulas acima, assinam as partes 
o presente instrumento, em 2 (duas) vias, todas de igual teor e forma, para que 
produza seus efeitos legais, sendo a seguir arquivado em ordem numérica de 
acordo com a Legislação Municipal em vigor. 

, 
Estânci Turística de Paraguaçu Paulista-SP,  

ANTONIO TAKASHI SASADA,(ANTIAN)  
Prefeito  

CÁTIA .APARECIDA DA SILVA 
Diretora do Departamento Municipal de_Assistência Social 

HERMES ROGÉRIO VIEIRA SILVA 
Presidente da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Paraguaçu 
Paulista (APAE) 
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Nome: Hermes Rogério Vieira da Silva 

Cargo: Presidente 

CPF: 249.501.778763 

Periodo de gestão: 01/01/2020 a 31/12/2022 

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguagu Paulista 
Estado de  Sao  Paulo 

ANEXO PC-02 - CADASTRO DO RESPONSAVEI7  

óRGÃo  du  ENTIDADE: Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de 
Paraguaçu Paulista (APAE) 

Assinatura do responsável ,pelo preenchimento 

Todós os camposn  são de preenchimento obrigatório. 

2. Repetir o quadro, se necessário, informando todos os responsáveis durante 
o exercicio. 

3. Anexar a "Declaração de Atualização Cadastral" emitida pelo sistema 
"Cadastro Corporativo TCESP — CacITCESP", por ocasião da remessa do presente 
documento ao TCESP. 

As informações pessoais dos responsáveis estão cadastradas no módulo eletrônico 
do Cadastro TCESP, conforme previsto no Artigo 2° das Instruções n°01/2020, 
conforme "Declaração de Atualização Cadastral" ora anexada (s). 
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ANEXO  RP-09 - REPASSES AO TERCEIRO SETOR -TERMO DE CIÊNCIA E DE 
NOTIFICAÇÃO - TERMO DE COLABORAÇÃO/FOMENTO 

ORGÃO/ENTIDADE POBLICO(A):. Municipio da Estância Turistica de Paraguaçu 
Pau lista 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL PARCEIRA: Associação de Pais e Amigos 
dos Excepcionais de Paraguaçu Paulista (APAE) 
TERMO DE COLABORAÇÃO/FOMENTO N° (DE, ORIGEM): 	/2021 
OBJETO: Manutenção do serviço de proteção social especial para pes'soas COM 
deficiência, idosos e suas familias. 
VALOR DO AJUSTENALOR REPASSADO (1): R$ 9.821,00 
EXERCiCIO (1): 2021 
ADVOGADO(S)/ N° OAB /  E-MAIL  : (2) 	  

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
1. Estamos CIENTES de que: 
a) o ajuste acima referido e seus aditamentos / o processo de prestação de contas, 
estara(ão) sujeito(s) a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de 
São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico, 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo copias das 
manifestações de _ interesse, Despachos e Decisões, mediante regular 
cadastrarnento no Sistema' de Processo Eletrônico, conforme dados abaixo 
indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução n° 01/2011 do TCESP; 
C) além de disponiveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que 
vierem a.  set.  'tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no 
Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder' Legislativo, parte do Tribunal de Contas 
do Estado de São Paulo, em conformidade  corn  o artigo 90 da Lei Complementar n° 
709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos 
prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 
d) as informações pessoais do(s) resPonsável(is) pelo órgão concessor e entidade 
beneficiária, estão cadastradas no módulo eletrônico do "Cadastro Corporativo 
TCESP — CadTCESP", nos termos previstos no Artigo 2° das Instruções n° 01/2020, 
conforme "peclaração(ões) de Atualização Cadastrar anexa (s); 
2.Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) 0 acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação; 
b) Se for o Gs50 e de nosso interesse, no prazos e nas formas legais e regimenteis, 
exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

LOCAL e DATA: Paraguaçu`Paulista-SP„ de 	de 2021. 

Prefeltura Municipal da Estancia Turística de Paraguaçu Paulista - CNPJ n°. 44.547.305/0001-93 
PADO MUNICIPAL PREFEITO CARLOS ARRUDA GARMS 

Avenida Siqueira Campos, n° 1.430, Praga Jornalista Mario Pacheco, Jardim Paulista, CEP 19703-061 
Fone: (18)3361-9100  E-mail:  gabinete@eparaguacu.sp.gov.br  

Estância Turística de Paraguaçu Paulista - SP 



Prefeitura Municipal da Estância 'Turistica de Paraguagu Paulista 
Estado de  Sao  Paulo 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ORGAO PÚBLICO PARCEIRO: 
Nome: Antônio  Takashi  Sasada (ANTIAN) 
Cargo: Prefeito 
CPF: 099.786.208-42 

AUTORIDADE MAxIMA DA ENTIDADE BENEFICIARIA: 
Nome: Hermes Rogério Vreira da Silva 
Cargo: Presidente 
CPF: 249.501.778-93 

Responsáveis que assinaram o ajuste e/ou Parecer Conclusivo:  
PELO ÓRGÃO POBLICO PARCEIRO: 
Nome: CAtia Aparecida da Silva 
Cargo: Diretorado Departamento Municipal de Assistência Social 
CPF: 131.095.578-60 
Assinatura: 

Responsáveis que assinaram o ajuste e/ou prestação de contas:  
PELA ENTIDADE PARCEIRA: 
Nome: Hermes Rogério Vieira da Silva 
Cargo: Presidente 
CPF: 249.501.778-93 
Assinatura: 

(1) Valor repassado e exercício, quando se tratar de processo de prestação de contas. 
(2) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico. 
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ANEXO - PLANO DE TRABALHO 
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Informamos ainda, que o objeta da parceria visa a manutenção do Serviço • de Proteção Social 

Especial de Média Complexidade para Pessoas com Deficiência, idosos .e duas familias. 

Sendo só parao momento reiteramos votos de elevada estima e consideração. 

Atenciosamente, 

CATIA AFÃ 
Diretora da ssis ^ cia Social 

A SILVA 

Siquelra Campos, o°1-24—Centro — CEP 19700-000 Tel (18) 3361 6710/3361 6770 
E-MAIL: assistencia@eparaguact,Lsii.gov.br  

Exmo. Sr. 
Antônio  Takashi  Sasada 
Prefeito Municipal,. 
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SÊCRETARIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Oficio n° 126 /2021 

- 
Paraguaçu Paulista, 01 de junho de 2021. 

Extno. Sr., 

Considerando o Decreto n°6.090, de 16,1e fevereiro.  de 2011, que Regulamenta o regime jurídico 

dás parcerias voluntárias entre a Administração Publica Municipal e as Organizações da Sociedade Civil, nos 

termos da lei Federal n° 13.019/2014, alterada pela Lei federal n° 13.204/2015. 

Considerando o Decreto n° 6.090, de 16 de fevereiro de 2017, para análise do pedido de Dispense do 

Chamamento Público eonfonne o  art  24, § 7° "Os termos de colaboração ou de fomento que envolvam 

recursos decorrentes de emendas parlamentares is leis orçamentarias anuais, serão celebrados sem 

chamamento público, aplicando-se os demais requisitos previstos neste decreto". 

Vimos através do presente solicitar a celebração do Termo de Fomento entre a Prefeitura Municipal 

de Paraguaçu Paulista, através do Departamento de Assistência Social, 9 a Associação de Pais e Amigos dos 

Excepcionais de Paraguaçu Paulista , referente ao recurso da Emenda Impositiva, no valor total de R$ 

9.821,00 (nove mil, oitocentos e vinte um reais) , conforme o  'Clue  segue: 

R a Emenda Ficha Elem. Vereador Valor 

100 017/2020 473 _ 	335043  Cicero  Ribeiro da Silva 9.821,00 



Oficio n° 25/2021 

Paraguaçu Paulista, 28 de Maio de 2021, 

lima Senhora 

Catia Aparecida da Silva 

Diretora do Departamento Municipal de Assistência Social 

Atenciosamente, 

Rogério Vieira Silva 

Presidente da MAE 

AP .AE 	oçiac sthigos çlqs 	Paulista  
Fundação: 27/08/1975 

Inscrição no C.N,P.J. N.Q. 47581491/0001-75 
J.P.M.: Lei 1045 de 06/05/1976 	U.P.E.: Lei 3524 de 30/09/1982  

von 	e-mail:  apaeootaPhotmail.com  Iapae@netonne.com.br   

site: www.apaeparaguacuoaulista.org.br  
POJI HTENEDO isiL DA. *Sail 1^ øE "Eilnrce.a4AUESZArdat ‘,...MAX-r-M4annarrAL:  

Vimos através de o presente solicitar a celebração do Termo de fomento 

referente a Emenda Impositiva, n° 017/2020, reserva 100 no valor de R$ 9.821,00 (nave 

mil e oitocentos e vinte e um reais), indicação do Vereador  Cicero  Ribeiro da Silva, 

com o objetivo subvenção social para Manutenção do Servfço de Proteção Social 

Especial para pessoas com deficiência. 

Segue em anexo o Plano de Trabalho com as Planilhas. 

• Rua Santos Dumont, 2022 — Vila Gammon  Telefone:  (18) 3361 1092 
CEP 19703-032 Paraguaçu Paulista/SP 



AP4  — ASSO_Cia0D. 41.0  PAS C ABliSCS.,„6_5_,EXCCpd,Crlai.BSIC_PATMag04Lagg 
Fundagdo: 27/08/1975 

hisetiOo  ao  C.N.P.J. N.° 47581491/0001-75 
U.P.M.:Lei 1045 de 06/05/1976 	U.P.E.: Lei 3524 de 30/09/1982 

e-mail: apaepptafahotmaiLcom / apaegnetonne.com.br  

sites www.apaeparaguacupaulista.org.br  
A  

ANEXO I 
,.. 

, 	PLANO DE TRABALHO• 
, 

-. 
1 DADOS CADASTRAIS •• 

1.1 Entidade Proponente 	- .-\ 
Drgeo ou Entidade Proponente ,  CNN  ._ 

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PARAGUAÇII,  
PAULISTA 	 J. 

47581491/0001-75' 

Endereço (ua/Av ./n°/Bairro) 	. 

Rua Santos gum:Mt:2022 
Municiplo,  - .. 

Paraguaçu Paulista . 

Estado 

. SP 

4 

19.700-000 

DDD/Telef  one  

183361-1092 

FAX 

Banco 

Brasil 

Agenda 

7652k • , 

Conte Corrente 

186-4 

.  E-mail  

apaeppta@hotmail.com  
Dirigente 

Hermes Rogério Vieira Silva 

CPF 

249.501.778--93 
-.  BO  /age° Exp. 

- 22.061.854-9 SSP/SP 

Cargo  

Presidente 

E-mail 	 ,•• 

Endereço (Rua/Av./r/Bairn» 

Avenida Galdino, 1173 Jardim Paulista. - •- 

, CEP 

19300-000 
Responsav  el  Técnico  pelt)  Projeto 

Jeniffer  Caroline  Santos Perandré Meir-a 

. CPF. 	 . 

430.413.428-04' 
RG tórgão 

48.789.324-4SSP/SP 	' - 

Cargo'. '  

Assistente-Social 

E-mail_  

ieni4er-cardineris@outiook.com  
Endereço (13ua(Av in'/Bairro) 

Luis _Pereira Barreto 90 Jardim Panambi. • 

CEP 	' 

.19700-000 .  
Area  de Atuação (Assistência Social, Educação, Saúde ou outra) 

Assistência Social 	' 

Inscrição no Conselho 

02/05 	' 

Municipal (IsP e Data) 

_,. 	\ 	, 

04/05 

01/14' 

Certif icações I Cadastros Vigentes (ASsinalar e  Anew  Comprov ante) 

X 	I CEBAS . 	I X 	l• CNEAS 	 Outro: 
. 	--- 

'. 1.2 Entidade Executora 

' Entidade Executara . 	 . 	 . 	 ,  

Associag4o de Pais e Amigos dos Excepcionais de.Paraguaçu Paulista 

CNN  
. 	. 

47581491/0001-75 . 
Endereço.  (Rua/Av./n°/Bairro) 

Rua Santos  Dumont,  2022 ' 

DDDITelef  one  

183361,1092 	. 
Dirigente 	. 

- 
Hermes Rogerio Vieira Silva 

'CPF 

249.501.778-93 ' 	• 
RGrOrtjao Exp.  

22.061.854-9-SSP/SP .  

Gam° 	. 

Presidente : 

E-man  
'. 

Rua Santos Dument, 2022— Vila/Gammon, Telefone: (18) 3361 1092 
CEP 19703-032 Paraguaou Paulista/SP 



Ag.7.AssOeta.e5o de R4is e Amigos dos Excepeicirwis Paragweu PaLdis14  
Fundação:  27/08/1975 

InscriçAo no C,N.P.J. N.' 4_7581491/0001-75 
U.P.M.: Lei 1045 de 06/05/1976 	U.P.E.: Lei 3524 de 30/09/1982 

- e-mail: apaeppWcp,hotmail.com  / apaerchnetonne.com.br  

site: wwvv.apaeparaguacupaulista.org.br  
LLEL 	 I-í • c   LU 	1IJ <,:„Ac 	e - t ft  i•  A I» A  

FJ 

1.3 Entidade de Controle Social' 
Entidade de  Control.;  Qvial (Coneelho Municipal) 

Conselho Municipal da Ass1stencia Social - 

. ,CNPJ 	
. 

44.547.305/0001-93 • 
Endereço (RuafAv In*IEtairrt>) 

- Av. Siqueira Campos, 124 . 
DDDITelef  one  

183361-6770 
Dirigente 	 . , , Debora  Francine  Baracho da Silva _ 	. 

CPF, 

393.768.408-52 
F.2G /  Organ  Exp 

47,474.144-8/SP 
Cargo 	, 

Presidente, 
E-mil 	_ / 

assistenclaReparaguacu.sp.gov.br  
Membro da Entidade Proponente ou Executora faz parte da Diretoria da Entidade de Controle SOcial? (Assinale) 

•r, 	. 	• 	 ..' 

	

1 	• 
1 	 . 

Sirp 	 t 	Não - 	, 	X 	. 	.. 

2 APRESENTAÇÃO E  HISTORIC°  

- A APAE possui capacidade técnica e•operacional para 'executar Serviços de ProtegAo, _ 
Social Especial de Media Complexidade para Pessoas  corn  Deficidncia, idosas e suas 

Farnilias, visto que possui, intra-estrutura operacional, contando com o prédio com 

diversas saias para atendimentos em grupos sócios educativos e oficinas, espaço para

refeições e eventos corn iluminação e ventilação adequada, espaços amplos para lazer, 

- socialização 4 convivência ; salas para equipe técnica e atendimentos que necessitam de 

privacidade p que confere qualidade nas ações ofertadas. 

A APAE funciona em prédio proprio composto de Prédio Escolar com 05 salas, 01 , 

sala de secretaria, 01 	direção, 01 	administração, Cozinha, 	Refeitório, sanitários 

, 	adaptados, um amplo  patio  coberto. No segundo prédio possui saias de atendimento 

de Psicplogia, Fisioterapia e Serviço Social, Laboratório -de Inforrnática, 02 banheiros 

e .01 Sala de bordado, onde é desenvolvida a Oficina Clube de Mães e Voluntarias. 

No terceiro prédio existem 04 salas de oficinas e a cozinha eXperimental onde são 

desenvolvidas as oficinas de culinaria. A entidade faz parte da Federação Nacional das 

APAES, é inscrita nos Conselhos Municipais da Assistência Social, dos Direitos da 

Criança e Adolescentes, de Direitos do Idoso e de Direitos da Pessoa com deficiência. A 
„ 

equipe da APAE é composta: 01 Diretora, 01 Coordenador Pedagogico, 05 Professores 

Pedagógicos, 01 Professora de Arte, 01 Professora de Educação Fisica, 02 Secretéria, 

01 Assistente Social, 01 Psicólogo, 01 Fisioterapeuta, 02 Serviços Gerais, 03 Cozinheira, 

02 Motoristas, 02 monitoras. 

, 2.2 	VI istórico-da Entidade Proponente (Funqa9ao, ev oiu9ao et. ) 

A APAE de Paraguaça Paulista, foi fundada em 27 de agosto de 1975, é uma associação 

civil beneficente, com atuação nas  areas  • de assistência social, educação, satide, 

prevengão, trabalho, profissionalização, defesa e garantia dos dieeitos, esporte, cultura, 
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lazer, estudo, pesquisas e outros, sem fins lucrativos ou de fins não econamicos, de 

duração indeterminada. A APAE oferece o serviço de proteção social especial para 

pessoas com deficiência, idosos e suas familias e, ainda atende a comunidade no setor 

de estimulação, em parceria com o município com salas de fisioterapia e psicologia. 

serviço busca garantir os direitos  fundamentals,  necessidades básicas e condigaes dignas 

de vide O municipio conta com uma população aproximadamente de 45.000 habitantes, 

sendo que aprOXimadaniente 23,35% da população possuem algum tipo de deficiência 

como: visual, auditiva, motora ou intelectual. (IBGE). As fainflias dos usuários da APAE, 

em sua maioria possuem insuficiência de ,renda devido à situação de desemprego ou 

inserção precária no mercado de trabalho, e também eitão em situação de risco pessoal 

e social devido fragilidades e diversas barreiras impostas pela sociedade devido a 

deficiência de um de seus membros. Ainda temos alguns familiares em prevalência de 

fatores de risco que levam ao uso indevido ,ou abusivo de substancias psicoativas, e 

tambern de usuários possuem familiares egressos do sistema pnsional sendo um dos 

agravantes, pare a vulnerabilidade social. A APAE esta referenciada 'aos CRAS I 

Governador Mario Covas ..e possui uma parceria de trabalho com o CREAS (Centro de 

Referenda Especializado de Assistência Social),  corn  os Departarnentos deSaCide, 

Educação, Esporte, Cultura e Assistência Social do rnunicipio. Esta OSC é de extreme 

importância pare municipio, pois é a anica que atende pessoas ,com deficiência, 

oferecendo atividades que desenvolve integralmente a pessoa com deficiência. 

Atualmente esta sendo atendido 98, sendo 55 (cinquenta e cinco) na área da - 

assistência social e 43 (quarenta e três) na  tree  da educação. 
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,3 OBJETO DA PARCERIA 	 . 
Desorfoao do produto ou serviço que  Wait  dispordv  el  quando o plano de trabalho estiv er conclutdo 

, Meniitençcindo Se viço de Proteção  Social Especial de media complexidide para Pessoas 

' com Deficiência, 'idosos e suas  families: 	 , 

4 PÚBLICO-ALVO 	‘, 
Indicação do Público-Alvo 	

7 _ 

- Pessoas drim Deficiência, idosos e suas  families:  

‘ 
5 JUSTIFICATIVA 

Descricão do  pro  blema a ser reSolvido 

A APAE oferece o Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência,, , 

- idosos e suet  families  ofertando o atendimento especializado a
. 
 famílias com pessoas com , - 

OficiOncia 0 idosos com algum grau de deperldencia, que tiveram' sues limitações' 

agravadas 	por violações_ de . direitos, 	tais como: 	isolamento,  confinement°, 	atitudes 

discriminatórias e preconceituosas no seio de família, falta de cuidadoS adequados por parte 

de 	seús _ familiares, 	alto 	grail 	de 	estresse 	dos 	familiares, 	'desvaloriZação 	da 

potencialidade/capacidade' da pessoa, ' dentre outras  clue  agravam a dependência e 

comprometem o'desenvolvirnento-An autonomia. O serviço  tern  a finalidade de promover a , 

autonomia, a indutão social e a-melhoria cla qualidade de vida das pessoas participantes. 

Justifica-se que o custeio  sera  para material de consumo e prestação de serviço, despesas 

de pe'ssoal para manutenção do Serviço de Prestação Social Especializada 'de Media 

Complexidade para pessoas 'comDeficiência, Idosos e suas  Families.'  

6- PRAZO-DE EXECUÇÃO 

N° de Meses (maximo de 60 meses): Data Inicio: Data Fim (= Inicio + 1,1° de Meses) 	. 

07 meses .01106/2021 31112/2021 -• 

7-VALOR GLOBAL- CONCEDENTE EMENDA IMPOSMVA 	 . 
• Indlcaçao do Valor Global ,(= Total RS Cronegrama Ftsico) • 

R$' 	9.1121i00+ A UTILIZACAD DOS RENDIMENTOS DE APyCACAO FINANCEIRA 

8 - OBJETIVOS 

Descrição do Objetivo Geral, 

A APAE  tern  como objetivo geral promover o bem + estar físico e social das pessoa* com 

deficiência intelectual e / ou múltipla, proporcionando a Lintegração social da pessoa com, 

deficiência, bem como seu desenvolvimento ,global dentro de suas potencialidades e / ou 
, 

limitações, contribuindo assim'  corn  a inclusão social. 
,. 	 _ 

Descrição dos Objetivos Especlf  loos  

Rua Santos Dumont, 2022— Vila Gammon  Telefone:  (18) 3361 1092 
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VAR A Ci--1(TACIL" 

- Promover a autonomia e melhoria de qualidade de vida de pessoas com deficiência e idosas 
. 	, 

com dependência, seus cuidadores e sua familias; Desenvolver ações especializadas para a 

, superação das situações violadoras de direito que -contribuem para a intensificação da 

dependência; Promover apoio as  families  na tarefa de cuidar, diminuindo sua sobrecarga de 

trabalho e utilizando meios de comunicar e cuidar que visem a autonomia dos envolvidos e 

não somente cuidados de manutenção. 	\ 	 'i 
( 

9 RESULTADOS ESPERADOS 

DescrrAo dos resultados mper'adoe 

Proporcionar a humanização no atendimento aos usuários e-seus familiares, contribuindo 

'pare efetivação dos direitos, possibilitando diversas formas de habilitação -e reabilitação de, 

Pessoas com Deficiência e seus familiares ao conVivio social, garantindo autonomia, 

inclusão social e a integração dos uSuários. . 	 . 

91 DESCRIÇÃO DE METAS QUANTITATIVAS E MENSURÁVEIS A SEREM ATINGIDAS 

Serão atingidos 120(cento e vinte) usuarios 
, 

42 DEFINIÇÃO DOS INDICADORES E DOS MEIOS DE VERIFICAÇÃO A SEREM UTILIZADOS 

PARA AFERIÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS E AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS

• 	

. 

-Numero de registro dos encaminhamentos e agendamentos a rede sócio assistencial e aos 

serviços de outras politicospublicas. 

-Números de participação dos usuários nas ações programas, projetos e atividades 

• desenvolvidas. 

-Porcentagem de avaliação anual através 'de pesquisa de satisfação dos serviços. _ 
oferecidos pela entidade. 

- Numeras de atendimentos realizados no decorrer do ano de 2021. 

- Números de visitas domiciliares realizadas. 

- Números de participação dos usuários e respectivas familias nas atividades propostas. 

- Porcentagem da participação dos usudrios nos grupos sócios edUcativos. 

- Números de atendimentos pela equipe multidisciplinar. 
• 

- Números de usuários inseridos no mercado de trabalho. 

- Números de usuários encaminhados e acompanhados as redes de saúde. 

- Percentual de mães que participam do clube de mães. 

10.0 AS AÇÕES  .A SEREM EXECUTADAS PARA ALCANCE DAS METAS, DOS OBJETIVOS E 
, DOS RESULTADOS DA PARCERIA. 	

_ 

- Acolhida; Escuta; Visita Domiciliar, Elaboração de relatóriofprontuários; Orientação ,Sócio 

Familiar; Orientação e encaminhamento para as redes de serviços locais; Desenvolvimento de 

autonomia pessoal; Atividades de Convivio e de organização da vida cotidiana; Atividades 
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• artísticas/culturais; Atividades laborterapicas; Projeto de indusno no Mercado de Trabalho. 

11 PRAZO DE ExEcugÃo DAS AÇOES E PARA 0 CUMPRIMETO DAS METAS 

0 prazo  sera  de 7 meses. 	 , , 

12 FORMA DE i EXECUÇÃO DAS AÇÕES IDENTIFICANDO A METODOLOGIA A SER 

APLICADA 	. 

-Acolhida: os usuários atendidos por este serviço serão acolhidos todos os dias, sendo em  

urn  primeiro momento pela monitora e motorista que transportam os mesmos, depois assim 

que chegam são acolhidos novamente pelos dem,ais colaboradores desta entidade onde são 

encaminhados até ao refeitório para o Café da  'mantra,  em seguida para as salas iniciando 
, 	 _ 

suas atividades. 

• -Escuta: é realizada por toda a equipe de colaboradores desta entidade, é o ato de ouvir os 

usuários, bem como seus familiares deste serviço quando os mesmos necessitam de algum 

auxílio. 

-Visita Domiciliar conhecer as questaes sociais que envolvem usuário/familiares, como 

local de moradia, condição desse local, relacionamento  antra  os membros da família, para 

identificar padres e valores, verificando assim os fatos que possam interferir no 

atendimento do nosso usuário,r. o estreitamento dos vínculos com as  families,  reforçando 

sobre a importância da comunicação entre a família e a APAE. 

-Elaboração de relatórios e/ou prontuários: todos os atendimentos e visitas domiciliares 
, 	• 

. 	realizadas com os usuários deste Serviço são registrados através de relatórios-  em seus , 

prontuários individuais. 	- 

-Orientação sócia familiar: realizada através das visitas domiciliares, bem como através de 

reuniaes mensais realizadas com os pais, e ainda em atendimentos individuais com 

assistente social e psicóloga. , 

-Orientação . e encaminhamento para as redes de serviços locais:-realizado com as 

famílias que solicitam este Serviço em busca de orientação de beneficio, agendamentos 

médicos,  dentists  especializado, gêneros alimentício, medicamentos... 
.. 

-Desenvolvimento de autonomia pessoal: capacitar e fortalecer as potencialidades dos 

nossos usuários através de oficinas com temas específicos que propiciam sua autonomia. 

-Atividades de Convívio e de organização da vida cotidiana: com o acompanhamento 

, 	dos educadores sociais os usuários participarão na organização de espaços: limpando, 

organizando, aguando plantas, cuidando de canteiros, da higiene  pewee!,  e de atividades 
, 

na cozinha. 	 , 
, 

--Atividades artísticas/culturais:  tern  como finalidade estimular os usuários através da 
, 

música, teatro, recreação e dinarnicas como ferramenta de inclusão e transformação social. 

4 	_ iqq404‘ 
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desenvolvendo habilidades que proporcionem melhor integração  antra  os mesmos, 

ajudando a lidar córn os sentimentos e emoções, procurando adeqUar 	capacidade 

intelectual e psicomotora. 

-Atividades iaborterapicas: 

-Clube de Mães e Voluntárias: tem como no objetivo reunir as mães e familiares para um 

momento de lazer e aprendizado para cursõs-rapidos de artesanato, bem como a troca de 

experiências e\aproximação das mães e da comunidade dentro da entidade. 

-Oficina Artesanatos: confecção de tapetes de esmirnas em tiras' de barbantes e retalhos.. 

-Oficina Culinária:  Sera  desenvolvido uma vez por semana com todos os usuários, divididos 

em turmas na qual serão desenvolvidas várias receitas sempre incentivando a melhor forma 

de usar os alimentos de forma saudável assim despertando o usuário no conhecimento. 

-Oficina Horta e iardinaqem: os usuários serão acompanhados pelos educadores sociais, na 

qual  sera  proporcionada para ales a descoberta das técnicas de plantio, manejo do solo, 

cuidado com as plantas, assim como técnicas de proteção da estrutura do solo. 

Fabrica de Gelo: auxilia na preparação e embalo dos gelos, a venda é revertida para a 

entidade, essa Oficina acontece na APAE Rural. Atualmente nova empresas compram esse 

gelo para comercializar na cidade. 

-Projeto de inclusão no Mercado de Trabalho: integração ao 'mundo do trabalho", 

respeito aos direitos, incentivo à autonomia, independência e melhoria na qualidade de vida. 

13 MÉTODO DE MONITORAMENTO E CONTROLE DAS AÇÕES A SEREM EXECUTADAS 

As ações serão monitoradas diariamente, sendo acompanhados pela técnica responsável 

por esse projeto, os serviços executados nesta entidade são avaliados quadrimestral e 

anuais, sendo estas avaliações como pesquisa de satisfação dos serviços oferecidos com 

participação dos usuários e familiares, diretoria e funcionários. ApresentaMos os resultados 

das pesquisas de satisfação, relatório de fotos das atividades executadas e prestação de 

conta com os cronogramas de desembolso. 



9,821,00 2021- 9.821,00 

9.821,00 2021 9.821,00 1.1 

TOTAL (RS) 014. 21.00, 

15 CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (Meta /Etapa IN° e Valor da  Pamela!  Valor Total) 

Concedente (Rouse) 

Meta  

Etapa 
12 . 

Parce, a (R$) 
Exercicio 

2 3 - 4 5 7 8 • 9 10 

Valor 

Total 
IRS) 

2 

2.1 

1.4 

1.5 
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14 CRONOGRAMA FISICO (Meta / Etapa / Indicad  or  / Prazo/ Local) 	
\ 

Meta Etapa Descrição da Meta ou 
Etap a 

Indicador Fisico Duração Valor (R$) Local de Execução 
Une Quaraidade  Inlaid  

, 
1'611111110 Unttirlo Total Endereço (Rua/Av Je) 

1' 1 Manutençao do Serviço 9.821,00 Rua Santos  Dumont,  2022 

1.1 Manutengao do Serviço Unidade 1 	« 01/06/2021 31/12/2021 9.821,00 9.821,00 Rua Santos  Dumont,  2022 

. 	, 0,00 

0,00 

_ _ 0,00 _.. 
— 

0,00 • 

TOTAL (R$)  -? 
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Parcela 
Exercido 

. - Valor Meta  

1 3 2 7 5 4 6  9 8 10 12 Etapa Total 
AR$)  

00 

1.4 0,00 
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16 CRONOGRANIA DE DESEMBOLSO (M1 etapa! N. e v'  sky  de Parcelei Valor Total) 

Propcinente {Contraptutida) 

0,00 
1.2 

1.3 

0,00 
TOTAL (R$) 
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11 PLANO DE APLICA9/10 — DETALHADO (Meta/ Etrtio/ Item / indicador Fisico / DurE1900 / Valor I Fonte de Recursos! Refer/Meta de Costa I FOnte,de Recursos) 	
, 

Projeto Fonte Código 
Descriclio 

' 
CPOS/  

Tipo de 
Despesa 

,/ 

Indicador Fisico Duraclo 

. 

Valor 
\ 	

RtS) 
Referen 
de  

Custo 
(RS) 

.,. 	Fonte de 
Recursos 

Mole 
EthPai  
Rom  

,. Sinapi/ 
CPOS/ 
Cotaglio 

Sittapi/ 

Cotaglo ' 

, Unidade Quant Inicio Término Unitário 
BDI 
%  

Uni 
BD  

I 

Total Total 
BDI 

- 

- i 
Manutençao 
de serviço' 

- 
9.821,00 0. 

1.1 

— 

Marmtençao 
de Serviço 

• 
Pessoal 

Unidade I 
, 

91106/2021 - 31/1242021 9.821,00 9.821,00 0.00 Estimado  Rep  Municipal 

1.1,1 Pessoal Pessoal Unidade 1 01/06/2021 / 31/12/2021 9.821,00 9.821,00 0,00 Estimado  Rep  Municipal 

2 , 

2.1 ' 

2.1.1 
, 

i 	TOTAL (R$) /9I$ 

r 

Obs: Aparelhos e Utensilios Domesticos:  Aparelhos de Copa e Cozinha, fogo geladeira,  freezer.  microondas, batedeiras, cafeteira, aparelho de ar condicionado, 

maquina de lavar roupas e entre outros, - 

Material de Consumo :artigos de escritório, limpeza e higiene, material elétrico e de ilumina0o, génerosalimenticios, artigos de mesa, ceanbustiveis, dentre 

outros. 

Pessoal  salnrios e ordenados, encargos trabalhista ( férias e 1/3° salário, verbas indenizatérias), contribuições socais (FGTS. INSS). 

Serviços de Terceiros: telefone, água, correios e malotes, assisténCia contábil, taxas e emolumentos, energia elétrica, serv. Pessoa fisica e jurídica e internet. 

Rua Santos Dumont, 20227  Vila Gammon  Telefone:  (18) 3361 1092 
CEP 19703-032 Paraguagu PaullstafSP 



. Rua Santos Dumont,, 2022 - Vila Gammon  Telefone:  (18) 3361 1092 
. CEP 19703-032 Persguacu PauKstaISP 

Exce 	 Paulista 
Fundaçâo: 27/08/1975 

InsçricAo no C.N.P.J. N.°  47581491/000145 
U.P.M.: 14 1045 de 06/05/1976 	U.P.E.: Lei 3524 de 30/09/1982 

e-tnail: apaepntealintmailom / apae@lnetonne.contbr  

site: wwvi.apaeparaguacupaulista.org.br  
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18 PLANO DE APLICAÇÃO - CONSOL.IDADO (Item de Despesa I Natureza da Despesa / Origem dos Recursos) 

Item de Despesa Tipo de Despesa 
Recursos da Contrapartida em Renctimentos de Total 

N° Descricao Parceria (R$) , Bens/Serviços 
(R$) 

Aplicaoao 
(R$) 

(R$) 

1.1.1 Pessoal Pessoal 9. 821, 00 9.821,00 
0,00 

, 0,00 
0,00 

TOTAL (R$) 9.8 1-  0 j O, ti;* 



rt. 	 P BoW2AE  
• 

 
Fundação:  27/08/1975  

Inscrição  no C.N.P.J. N.° 47581491/0001-75 
U.P.M!: Lei 1045 0,06/05/1976 	U.P.E.: Lei 3524 de 30/09/1982 

e-mail: apacoota@hotmail.com  / apac@netonne.com.br  

site: www.apaeparaguacupaulista.org.br  
• 

19 MONITORAMENTO E CONTROLE(meta / Etapa ./ Indicador / Prazo / Valor / Prestacgo de Contas) 

19.1 Exectigio das Etapas  (Wes) 	, 

Indicador Fislco Duração 	 Maier  (R$) 	. — 	 .., 

Etapa/ 
item 

Descricilo da Meta  du  Etapa 

	

(415es) 	• 	• 	' 	. 

• Manutengio de Serviço 

	

Pessoal 	' 
- 	, 

• Unidade 

unidade 

Quantidade 
previste 

' 

Meta/ ,  
Quantidade 
Realizada 

. 	Inicio 
Previsto 

01/06/2021 
Manutegao de Serviço  

Inicio 
Realizado • 

Término • 
Previsto 

31/12/2021 

Término 
Realizado 

Unitário 
Previsto 

9.821,00 

• 9.82f,00 

Unitário 
i 	Reglizado 

. 

, 

Total 
. Previsto 

I  Total 
,Realizado 

1 9.\821,00 0,00 • 

1.1 
1.1.1 ,9:821,00 .0,00 ' 

2 0,00 ' 
21 0, 

21.1' ik00 
0,00 

, \ 	 - . 	 TOTAL (R$ 9'821,00-  i,» 	i. 	., 

Rua Santos Dumont, 2022, Vila Gammon  Telefone:  (18) 3361 1092 
CEP 19703-032 Paraguaou Paulista/SP 

i tt • 

s_.  



LISTA., 28 DE MAIO 2021 

Hermes Roger' 
Pres • 	a A  

e ra Silva 

APAEiaço1ePais&___AO:goLdos_ExUaNimis_sk2arAmat,Paulista  
Fundação:  27/08/1975  

Inscrição  no C.N.P.J. N.° 4758'1491/0001-75 
U.P.M.:iei 1045 de 06/05/1976 	U.P.E.: Lei 3524 de 30/09/1982 

anacnotagtiotmaiLcom / apae@netonne.com.br  

site: www.apaeparaguacupaulista.org.br  
s 	LA. 	VC A S'ir7 A. Cy7.• 

19.2 Prestagito de Contas (Decreto Municipal n°6090/2017)  

Re'Sp. Frequéncla / Prazo pare 
Apresenta0o 

Documenta0o, Previsto Realize Previsto 
do  

Realizado Previsto-  ,Realizado 

Prop.  Cuadrimestra1/10 dias  idols epos  encerrar lielatorios  Exec.  Objeto e Financeira  (art.  81) Set/2021 — . Janeiro/2022  

Prop. 	- Anual /31/01 exerecio seguinte ao repasse Relacio Documentos  (art.  86, § r, t) Janeiro/2022 

Conc. "Eventual / Durante a vigancia Relatórios Visita Técnica Gestor  (art.  81, gr) 

Cone, Anual / 31/01 exercido seguinte ao repasi-e Relatórios e Pareceres  (art.  86, § r, II) 
Conc. Anual 120 dias Cileis recebimento relatórios Parecer  -Mollie°  Gestor PCF  (art.  $7, 1 2') 

._ 
. 

Rua Santos Dumont, 2022 -- Vila Gammon  Telefone:  (18) 3361 1092 
CEP 19703-032 Paraguaou Paulista/SP 



Rua Santos Dumont, 2022— Vila Gammon  Telefone:  (18) 3361 1092 

APAE Associago de  Pals_e_Aritigos clo_i_ExwxiitaiwIslOsuagimu Paulista 
Fundação: 27/08/1975 	, 

Inscrição no C.N.P.1. N.° 47581491/0001-75 
U.P.M.: Lei 1045 de 06/05/1976 	U.P.E.: Lei 3524 de 30/09/1982  

e-mail:  apaeppta@hotrnail.cóm  I anaerdnetonne.com.br  

site:  yvww.apaeparagnacupaulisia.Org.br 
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17 Declaração 

Na qualidade de representante legal da Entidade Proponente, declaro, para os efeitos e sob as 

penas da lei, que esta entidade: 

a) preenche os requisitos míninios para o seu enquadramento como beneficiária de ajuste com - 

o Município da Estancia Turísticade Paraguaçu Paulista conforme exigido pela Lei de Diretrizes 

Orçamentarias vigente; 

b) informara ao Município, a qualquer tempo, as ações desenvolvidas para viabilizar o 

monitoramento e controle das etapas (ações) a serem executadas no âmbito deste Plano; 

c) prestara contas das ações realizadas com recursos transferidos pelo Municipio destinados 

execução do objeto deste Plano deTrabalho; 

d) mantera, e movimentará em instituição financeira pública es recursos recebidos em conta 

bancaria especifica daparceria; 

e) não esta impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria com Órgãos públicas e que, 

portanto, no se submete as vedações previstas no  art.  39 da Lei Federal n° 13.019/2014 'e 

alterações; 

t) possui estrutura e capacidade técnica-e operacional pare o desenvolvimento das atividades e 

cumpriniento das metas estabelecidas no objeto da parceira, estando ciente da obrigação de 

seguir as normas legais; 

g) não possui entre seus dirigentes nenhum membro de Poder ou do Ministério público, ou 

dirigente de órgão ou entidade da Administração Pública Muhicipal, estendendo-se a vedação 

aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por 

afinidade, ate o segundo grau, sendo considerados membros do Poder Executivo, o Chefe do 

Poder Executivo, Vice Prefeito e Secretários Municipais ou cargo equivalente; e membros do 

Poder Legislativo, os Vereadores; ou membros do Ministério Público, como Procuradores e 

Promotorps; 

nenhum dos dirigentes incorre nas situações de vedações, previstas nas alienas "e, "h" e" " 

do inciso VII do  art.  39 da Lei Federal n° 13.019/2014 ealterações; 

i) não contratará ou remunerará a qualquer titulo, com os recursos repassados, servidor ou 
empregado público, inclusive àquele que exerça cargo em comissão' ou função de confiança de 

6rgao ou entidade da  Admit  istraçâoPública.Municipal, bem como seus,respectivos cônjuges, 

companheiros ou parentes, até o segundo grau, em linha reta, colateral ou porafinidade; 



Assinatura:  

Proponent  Rogério Vieira Silva 

Rua Santos Dumont, 2022— Vila Gammon  Telefone:  (18) 3381 1092 

Paragtragu Paulista-SP; 

APAg -;,Assxiagap dp_Prais g.,_01,Ago4o§__EN.mfromais_dt 	Paragyasp_Pallisfa  
-Fundação:  27/0811975  

Inscrição  no C.N.P.J. N.° 47581491/0001-75 
U.P.M.: Lei 1045 de 06/05/1976 	U.P.E,: Lei 3524 de 30/09/1982 

e-mail: apaepota@hotmail.corn  / anae(dnetonne.com.br  

site: www.apaeparaguacupaulista.drg.br  , 
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j) não contratara empresa(s) pertencente(s) a parentes até 2° grau, inclusive Por afinidade de 

dirigentes da entidade ou de agentes  politicos  de Poder ou do Ministério Público, dirigente de 

6rgão ou entidade da Administração Pública Municipal ou respectivo cônjuge ou companheiro, 

bem como parente em linha reta, colateral ou porafinidade; 

I) não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

' emprega  manor  de dezesseis anos, salvo na condição- de aprendiz; 

m) esta ciente do inteiro teor da legislação que rege a mattria, em especial da Lei Federal n° 

13.019/2014 e do Decreto Municipal n° 6.090/20p, tendo as condições legais de firmar a 

parceria com a administração pública municipal. 



( x )Aprovaçáo 

)Aprovação com Ressalvas 

}Reprovação 

ANEXO Plaho de Trabalho 

18 APROVAÇÃO PELO CONCEDENtE 

0 plano de trabalho e os docUrnentos comprobatórios apresentados  rod°,  Proponente, 
previstos na legislação que regula a matéria, foram analisados.  por técnicos deste órgão 
Municipal, integrantes da Comissão de Monitoramento e Avaliação, e pelo Órgão de Assuntos 
Jurídicos da Prefeitura, conforme pareceres técnico e jurídico anexos, que manifestaram pela: 

a) A aprovação do plano de trabalho não gerará direito à-celebração da parceria. 
• b) Nas hipóteses previstas nos artigos 40 e 41 do Decreto Municipal ng 6.090/2017, nos casos 

de dispensa ou inexigibilidade do chamamento público, o referido parecer  juridic°  será 
precedido de manifestação do Órgão de Controle Interno. 	 ' 
C) No caso de Aprovação com Ressalvas deverá o administrador público sanar os aspectos 
ressalvados perante a entidade Proponente ou, mediante ato  format,  justificar a preservação 
desses aspectos ou sua exclusgo. - 

Paraguaçu_Paulista-SP,  
- aDc2,2 

dia 	 mês 	 ano 

Assinatura: 	  

Dirigente: CATIA APA 

 

A DA SILVA 

Órgão Municipal: Departamento de Assistência Social . 
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Pado Legislativo Água Grande 

• 
Esnda Turistica de Paraguay  Paulista  

"EMENDA IMPOSITIVA N° 	O f  /2020 
Execução orçamentaria e financeira obrigatória 

Fundamento legal:  art.  166, §9° da CF e  art.  297-A da LOM" 

"Dispõe sobre alteração dos valores nas 
metas previstas para o ano de 2021 — 
L0A/2021 dos seguintes Programas dos 
Departamentos de Saúde, Educação, 
Assistência Social e Gabinete do Prefeito 
- Projeto de Lei n° 040/20, conforme 
especifica."  

Art.  10  Fica alterado na LOA 2021 —__Projeto de Lei n° 040/20, da seguinte forma: 

II 

Orgao 01 — Prefeitura Municipal 
Unidade Administrativa 	_ 10 — Departamento de Sal:1de 

Projeto/Atividade _ 10.122.0021.1014.0000 — reforma/ampliação de unidades 
de saCide 

Categoria 4.4.90.51.00 — Obras e Instalações 

Valor R$ 	, R$ 71.390',00 (setenta é um mil trezentos 'e noventa reais) 

OrgAo i 01 — Prefeitura Municipal 	, 

Unidade Administrativa 08 - Departamento Municipal de Educação 

Projeto/Atividade 12.365.0008.2042.0000 — manutenção fde creche e pré 
escola  

Categoria 4.4.90.52.00 — Equipamentos e material permanente 

Valor R$ R$ 5.000,00 cinco mil reais) 	, 

HI- 
Orgao 01 — Prefeitura Municipal- 

, 
Unidade Administrativa 08 - Departamento Municipal de Educavao 

Projeto/Atividade 12.361.0009.2043.0000 	— 	manutenção 	do 	Ensino 
Fundamental 	 , 

Categoria 4.4.90.52.00 — Equipamentos e material permanente 
Valor R$ 	 . R$ 5.000,00 (cinco mil reais) 

Plenário "Vereador Oscar Porfirio Neto" 
Rua  Guarino  Matheus, 205— Fone/Fax (18) 3361-1047 — CEP 19703-060 — Paraguap Paulista (SP) 

CNPJ 51.500.619/0001-04 — Website: www.camaraparaguacu.sp.gov.br  



Pa!Ado Legislativo Água Grande 

Estincia Turfstica de Paraguay  Paulista  

IV- 

Orgâo 01 — Prefeitura Municipal 
Unidade Administrativa 08 - Departamento Municipal de Educação 
Projeto/Atividade 12.361.0009.2043.0000 	— 	Manutenção 	do 	Ensino 

Fundamental , 
Categoria 4.4.90.52.00 — Equipamentos e material permanente 

Valor R$ R$ 4.260,00 (quatro mil, duzentos e sessenta reais) 

Órgão 01 — Prefeitura Municipal 
Unidade Administrativa 08 - Departamento Municipal de Educação 	 . 

Projeto/Atividade 12.361.0009.2043.0000 	— 	Manutenção 	do 	Ensino 
Fundamental 	. \ 

Categoria 4.4.90.52.00 —Equipamentos e material permanente 

Valor R$ R$ 5.000,00 (cinco mil reais) 

-- 

ÓrgAo 	 ' 01 — Prefeitura Municipal 
Unidade Administrativa 08 - Departamento Municipal de Educação , 
Projeto/Atividade 12.361.0009.2043.0000 	— 	Manutenção 	do 	Ensino 

Fundamental 	‘ 
Categoria 	, 	

, 4.4.90.52.00 — Equipamentos e material permanente 
Valor R$ 	' R$ 5.000,p0 (cinco mil reais) 

V - 
Órgão 01 — Prefeiturfa Municipal 

Unidade Administrativa 02 - Departamento de Gabinete 

Projeto/Atividade 04.122.0002.2008.0000 	— Manutenção 	do 	Corpo 
bombeiros 

de 

Categoria 4.4.90.52.00 — Equipamentos e material permanente 
Valor R$ 	- i:R$ 5.000,00 (cinco mil reais) 	--- 

V II- 
Orgdo 01 — Prefeitura Municipal 

Unidade Administrativa 11 - Departamento de Assistência Social 
Projeto/Atividade 08.244.0022.2063.0000 — Registro e Repasse de verbas 

das entidades 
Categoria 4.4.50.42.00 - Auxilios 
Valor R$ R$ 5.000,00 (cinco mil reais) 

Plenário "Vereador Oscar Porfirio  Nett)"  

Rua  Guarino  Matheus, 205 — F lone/Fax (18) 3361-1047- CEP 19703-060 — Paraguagu Paulista (SP) 
CNPJ 51.500.619/0001-04 -,'Website: www.camaraparaguacu.sp.gov.br  



Órgão ..._ 01 — Prefeitura Municipal 	. 
Unidade Administrativa 10 -Departamento de Saúde 

Projeto/Atividade , 10.122.0021.2035.000 — suporte administrativo 

Categoria 3.3.50.43.00 — Subvenções  Socials  

Valor R$ R$ 5.000,00 (cinco mil reais) 

Órgão 01 — Prefeitura Municipal 	 _ 

Unidade Administrativa 11 - Departamento de Assistência Social 
Projeto/Atividade 08.244.0022.2063.0000 - Registro e Repasse de verbas 

das entidades 

Categoria 3.3.50.43.00 -- Subvenções Sociais 

Valor R$ R$ 10 000,00 (dez mil reais) 

r 	Palácio Legislativo Agua Grande 

Estincia Turística de Paraguasu Paulista 

órgâo 	, 01 — Prefeitura Municipal 
Unidade Administrativa - 11 - Departamento de Assistência Social 
Projeto/Atividade 08.244.0022.2063.0000 — Registro e Repasse de verbas 

das entidades 
Categoria 3.3.50.43.00 — Subvenções Sociais 
Valor R$ R$ 5.000,00 (cinco mil reais) 

X- 
Oro() 01 — Prefeitura Municipal 
Unidade Administrativa 11 - Departamento de Assistência Social 
Projeto/Atividade 08.244.0022.2063.0000 — Registro e Repasse de verbas 

das entidades 
Categoria 	- 3.3.50.43.00 — Subvenções Sociais 
Valor R$ R$ 10.000,00 (dez mil reais 

X 

, 
OrgSo 01— Prefeitura Municipal 
Unidade Administrativa 11 - Departamento de Assistência Social ' 
Projeto/Atividade 08.244.0022.2063.0000 — Registro e Repasse de verbas 

das entidades 
Categoria 3.3.50.43.00 — Subvenções Sociais 

Valor R$ R$ 7.130,00 (doze mil, cento e trinta reais) 

Plenário "Vereador Oscar Porfirio  Nett)",  
Rua Guerino Matheus, 205 — Fone/Fax (18) 3361-1047 —CEP 19703-060 — Paraguagu Paulista (SP) 

CNRI 51.500.619/0001-04 — Website: www.camaraparaguacu.sp.gov.br  



Palácio Legislativo Água Grande 

q.,/1117-4r 
Estância Turfitic.a de Paraguagu Paulista 

Art. 2° Os recursos financeiros necessários a 
especificado serão deduzidos: 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 

acima , alteração dos valores 

Oro() 01 — Prefeitura Municipal 	• 	
, 

Unidade  Ad  m  in  istrativa 14 -- Encargos do Municipio 	, 

Projeto/Atividade 99.999.09999.0000 - Reserva de Contingência 
Categoria 9.9.99.99.00 - Reserva de Contingência' - 

Valor R$ R$ 142.780,00 (canto e quarenta e dais mil ,setecentos e 
oitenta reais)  

Art  3° Os Anexos do Projeto de Lei n° 040/20, passam a incorporar as alterações 
acima discriminadas. 

Palácio Legislativo Agu, Grande, 28 de outubro de 2020. 

---- 
CiC RCTRipeIk0 DA SILVA 

Vereador 
1.  

JUSTIFICATIVA: 

Apresentamos Emenda Impositiva ao Orçamento 2021 para as 
seguintes finalidades: 

I - R$ 71.390,00 (setenta e um mil trezentos e noventa reais) 
direcionada ao Departamento Municipal de Saúde para reforma da ESF Barra Funda 
I, situada na rua Oscar Bressane, s/n°; 

II - R$ 5.000,00 (cinco mil reais) direcionada ao Departamento 
Municipal de Educação — para a EME1 Dona Maria Pereira Briso para aquisição de- 
equipamentos; 

Ill - R$ 5.000,00 (cinco mil reais) direcionada ao Departamento 
Municipal de Educação — para a EMEF Alexandrina Penna para aquisição de 
equipamentos, 

IV - R$ 5.000,00 (cinco mil, reais) direcionada ao Departamento 
Municipal de Educação — para a EMEF  Prof.  Osório Lernaire de Moraes para - 
-aquisição de equipamentos; 

V - R$ 4.260,00 (quatro mil, duzentos e sessenta reais) direcionada ao 
Departamento Municipal de Educação — para a EMEF  Prof.  Célio Rodrigues Siqueira 
para aquisição de equipamentos; 

VI - R$ 5.000,00 (cinco mil reais)direcionada ao Departamento 
Municipal de Educação — para a EMEF Profes(sora Ivony Affini Matheus para 
aquisição de equipamentos; 

Plenário "Vereador Oscar Porfirio Neto" 
Rua Guerino Matheus, 205 — Fone/Fax (18) 3361-1047 — CEP 19703-060 — Paraguagu Paulista (SP) 

CNPJ 51.500.619/0001-04 —  Web site:  www.ca ra  pa  ragu a cu.sp.gov.b r 



Palácio Legislativo Água Grande 

Estância Turística de  Paraguay  Paulista 

de realizar de obras na entidade; 
IX - R$ , 5.000,00 (cinco mil reais) direcionada ao Departamento de 

Assistência pocial para a Associação Comunitária Integrada de Paraguaçu Paulista - 
_ ,ACIPP - Casa Abrigo, com o intuito de custeio da entidade; 

- X - R$ 10.000,00, (dez mil reais) direcionada ao Departamento de \ 
Assistência Social para a Associação São Vicente de Paulo de Paraguaçu Paulista — 

- Lar dos Idosos, com o intuito de custeio da entidade; 
XI - R$ 5.000,00 (cinco mil reais) direcionada ao Departamento de 

Sailde para o Grupo de •Apoio Humanitário-GAH, com o intuito de - custeio da 
entidade,, 	 , 

XII - R$ 10.000,00 (dez mil reais) direcionada ao Departamento 
Municipal de Assistência Social — para a Associação de Pais e Amigos dos ' 
Excepcionais de Paraguaçu Paulista —APAE para custeio da entidade; 

XIII - R$ 7.130,00 (sete mil, cento e trinta reais) direcionada ao 
Departamento Municipal de Assistênciar-  Social — para a Associação Luizes de 
Marilac, com o intuito de custeio da entidade. 

Palacio Legislativo Agua Gropde, 26 de outubro de 2020. 
------ _____, 

; 	h. 7: ---7•"------ ,--,  

iv  ,  

CICER ,RIBEIRS DA SILVA 
, 	Vereador 

( 

VII -R$ 5.000,00 (cinco mil reait) direcionada ao Gabinete do Prefeito 
, para o Corpo de Bombeiros visando a aquisição de uma viatura; 

VIII — R$ 5.000,00 (cinco mil reais) direcionada ao Departamento 
Municipal de Assistência Social para a Associação de Proteção A Criança e ao 
Adolescente de Paraguaçu Paulista - Casa Lar - Cel. JuventinO4Pereira, com o intuito 

Plenário "Vereador Oscar Porfirio Neto" 

Rita  Guerin°  Matheus, 205 — Fone/Fax (18) 3361-1047-CEP 19703-060 — Paraguaçu Paulista (SP) 
CNPJ 51.500.619/0001-04 — Website: www.camaraparaguacu.sp.gov.br  
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Tabela 2 -  Estimativa Trienal da Nova Despesa8  
[Exercício Atual] (R$) [Exercicio 2] (R$)  [Exercício 31(R$) 

Julho 
Agosto 
Setembro 
Outubro 
Novembro 
Dezembro 

0,00 
0,00 

Mês 
Janeiro  

0,00 
0,00 
0,00  
0,00  

9,821,00 

Fevereiro 
Março 
Abril 
Maio .  
Junho 

0,00  
0,00 
0,00  
0,00  

eitura Municipal da Estancia Turística de Paraguagu Paulista 
Estado de Stio Paulo 

Solicitação de Análise e Deliberação sobre a Criação ou Aumento de Despesa  (arts.  16 e 17, 
LRP). 

MEMORANDO n°. 72/21-DAS 
DE: Departamento de Assistência Social 
PARA: Departamento de Planejamento 
OBJETO: Análise e deliberação acercada criação ou aumento de déspesa, para atendimento do  art  
16 ou  art.  17 da Lei Complementar Federal n°101/2000 (LRF). 
JUSTIFICATIVA A OSC oferece Serviço de Proteção Social Especial de Média Complexidade para 
pessoas com deficiência, idosos e  subs  famílias, sendo a única prestadora do serviço no Municipio. 

Tabela 1 -- Tipo, Descrição, Quantitativo, Especificação e Valor Mensal da Nova Despesa ' 

Tipo de Ação 
" 

• 
Criação, Expansão ou Aperfeiçoamento de Ação Governamental (Att. 16) 

Despesa Obrigatória de Caráter Continuado derivada de Lei ou Ato Administrativo 
Normativo com execução superior a dois exercicios  (Art  17) 

Descrição Recurso proveniente da Emenda Parlamentar 017/20 - Reserva 100. 

Data de Inicio Prevista Junho/2021 	 , 
Quant. Especificação da Despesa Pré-operacional' Valor (R$) 

, 	 (a) Subtotal' 
Quant. Especificação da Despesa Operacional2  Valor (R$) 

1 Custeio 9.821,00 

, 

(c) Total (a+b) 9.821,00 

Total (R$) 	 9.821,00  
Observações: 
' Despesas com ocoritncia no(s) primeiro(os) más(es) para implementação da ação governamental  Ex  Despesas de 

aquisição de mobiliário e equipamentos; 
Despesas mensais relativas h manutenção da ação.  Ex.:  despesa de pessoal, locação de equipamentos,  Ague  e energia 

• eletrica devem ser quantificadas e'projetadas para cada  roes  do exercicio em que a mesma entrar em vigor e para os dois 
exercícios subsequentes; 	 . 

3  A atualização dos valores de bens e serviços para os periodos seguintes, bem como o aumento dos gastos com pessoal 
decorrente da revisão geral anual devem sempre ser considerados utilizando um índice de corregão.  Ex.:  IPCA do IBGE. 

Paraguaçu Paulista-SP,  SDI  de Junho de 2021. 
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ANEXO H — Análise e Deliberação sobre a Criação ou Aumento de Despesa 

MEMORANDO n°.30/2021-REPLAN  
DE: Departamento de Planejamento 
PARA: Depto de Maio Assistência Social 
OBJETO: Análise e deliberação acerca da criação ou aumento de despesa, para atendimento do  art.  
16 ou,art 17 da Lei Complementar Federal n° 101/2000 (LRF). 

1 IMPACTO ORÇAMENTÁRIO FINANCEIR6(arts.16; 17, 19, 20., 21 e 22, 

Tabela 1 --Estimativa Trienal do Impacto da Nova Despesa  (art.  16,1, LRF) 
Especificação 2021 2022 2023 

(a) Superavit ou Deficit Financeiro do 
Exercício Anterior (= Balanço) 900.000,00 • 500.000,00 . 750.000,00 

(b) Receita Prevista (= LOA atual) 177.130.179,30-  184.550.92 1,97 185.920,321,70 
(c) Disponibilidade Financeira (a+b) 178.030.179,30 185.050.921,97 186.670:321,70 
(d) Despesa (= valor informado UR) 9,821700 0,00 ..13,00 
(e) Impacto Orgamentario% [(d/b)*100] .0,01% - . 	- 
(f) Impacto Financeiro% Rd/c)*1001 0,01% 7 — 

Premissas  (art.  16, § 

I - Superavit ou Deficit Financeiro do Exercício Anterior R$ 900.000,00. (previsão,  baking°  não finalizado) 

li - Receita Prevista na LOA atual R$ 177.130.179 30  
iii  - Valor da Nova Despesa:  of  Solicitação do Departamento 	• 

- Inicio de Vigência da Nova Despesa: 01 /2021 Metodologia de Cálculo  (art  16, § 2°):, , 
V - Superavit ou Deficit Financeiro: Valor estimado-no Baiano do exercício anterior 

Vi 	Receita Prevista : Valor olatido na LOA vigente.  
Vii  - Disponibilidade Financeira: Superavit ou Deficit Financeiro somada à Receita Prevista na LOA atual.  
Viii  - Impacto Orcamentano%: Valor Despesa dividido pela Receita Prevista na LOA multiplicado por 100. 

IX - Impacto FinanceiroW Valor Qespesa diVidido pela Disponibilidade Financeira multiplicado por 100. 

Tabela 2 — Estimativa do Impacto  dã  Despesa Total com Pessoal sobre a Receita Corrente LIquida- - 	_  
(arts.  19, 20, 21 e 22, LRF)1  

Especificação 	• 
(A) Acurnulade nos 
‘ Últimos 12 Meses 

- 	(R$) 

-(B) Estimada para , 	- 
: 	os próximos 12 

Mesas (R$) 

— A) Impacto 
(R$) 

(a) Despesa Total com Pessoal (DTP)2  • - - - 
(b) Receita Corrente Liquida (RCL)3 	' - ,. - - 
(c) % Despesa Total com -Pessoal  (DTP)  

sobre a "RCL .7- [(a/b)*100] , ' 	- - 
(d) Limite  Maximo (art  20,  III,  b, LRF. ) — 

54,00% =[(b*54)/1001 	. - - 
(6) Limite Prudencial  (art  22, parágrafo 

, único, LRF)-51,30% = [(b*51,3)/100].  ‘ 	- 	, • i - 
Premissas e Metodologia de Cáltulo: 	, 	 . 
i Tabela 2 a ser preenchida quandp da criação ou aumento de despesa com pessoal 	, 
a  DTP  acumulada 12 meses e RCL acumulada e estimada 12 mesas: obter informaçães no Setor de Contabilidade. 
7  DTP  estimada 12 meses ..=  DTP  acumulada 12 meses * valor Mensal da  Nava  Deaf:mesa x 12 rrioaes (valor nformado pela 
, 
UR) 

Tabela 3 — Estimativa do ImPacto da Nova Despesa sobre as Metas Fiscais  (art.  17, §§ 2° ao 5°, 
LRF) 	 -, 

Especificação 2021 2022 2023 
(a). Resultado Primário (Anexo de Metas 
' 	Fiscais da LDO) 	- 

,. 
R$ 4.105.000,00 R$ 4 258.937,50 R$ 4.408.000,31 

(b) Resultado Nominal (Anexo de Metas 
Fiscais d'a LDO) R$ 8.230.000,00 R$ 8.538.625,00 R$8837.476,88 
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9.821,00 

9.021,00 

R$ 4.105.000,00 

R$ 8.230.000,00 

R$ 4.258.937,56  

R$ 8.538625,00 

,R$ 4.408.000,31 

R$ '8.837.476,88  
Premissas; 	. 
1.  Anexar comprovante do mecanismo de aumento permanente da receita e preencher a Tabela 4, a. Conaidera-se aumenfo 

permanente 'de Jeceita o proveniente da elevação de aliquotas, ampliação da base de  calculi),  majoração ou criação de 
tributo ou contribuição  (alt.  17, § 3°, LRF). 

• Anexar copiado Anexo de Riscos Fiscais da LDO atual - Margem Liquida de Expansão de DOCC, se tiver saldo, ou Anexar 
comprovante do mecanismo de redução permanente da despesa'e preencher a Tabela 4, b. 	. 

• Mecanismo(s) de compensagãe (aumento ou  red(*)  permanente de despesa): A despesa de que trata o  art *Ina  LRF 
rtko  sera  executada antes da Implementação das medidas referidas no § 2° do  art.  17 da LRF, as quais integrarão o 
inatiumento que a criar ou aumentar  (art.  17, guo e 6°, LRF). 

Tabela 4 — Mecanismo de Compensação &is Efeitos Financeiros da Nova Despesa, nos Períodos 
Seguintes.(art. 17, §§ 2° ao 5°, LRF) 	 .. 

Mecanismo de Compensação Especificação . 2021 	• 2021 
(a) aumento permanente da receital - - 
(b) redução permanente da despesa2  9.821,00 
Premissas e Metodologisr de Cálculo: 	. 	 , 

. ' Anexo, o comprovante do mecanismo de aumento permanente da receita: ' 	 , 
2  0 montante de despesa criada ou aumentada  sera  compensada com a redução permanente da despesa geral do Município, 

observadas as disposições da LDO e devidamente impactadas nos orçamentos dos exercícios seguintes, conforme cópia 
anexa do Anexo de Riscos Fiscais da  LOO  atual - Margem Liquida de Expansão de DOCC; ou, Anexo, o comprovante do, 
mecanismo de redu  lo  ermanente da despesa geral do Munici io. 

Tabela 5 — Adequação Orçamentária e financeira  corn  a LOA e Origem dos Recursos  art.  16, II, e  
art.  17, § 1°, LRF) 
FR" Dotaçâoz Natureza da Despesa' Valor (R$) 
08 Subvenção Social 3:3.50.43 9.821,00 

(a) Saldo Atual da Dotação R$ 64.520,00 
(b),Alteraçâo de Dotação R$ 0,00 

(c) Dotagdo•Prevista na LOA R$64.520,00 
(d) Despesa realizada até o momento [(c+b)-a] 0,00 

(e) Despesa'a realizar R$ 51.580,00 
(f) Nova Despesa (Tabela 1, d) 9.821,00 

V) Saldo Estimado da Dotação1(b+c)-(e+f)1 R$ 3.119,00  
(ii)  Receita Corrente Liquida (RCL) últimos 12 meses 155665.5$4Ç,  

(i) % Nova Despesa / RCL [(f/h)*1 00] 0,01% 

Situação 

( X ) Adequada 
(set  > R$ 0,00) 	. 

( ) Inadequada 
(se f < R$ 0 00) ,  

, 
HA dotação especifica e suficiente ' (ou 	abrangida 	por crédito  
genérico). para atendimento de todas as despesas da mesma 
espécie, realizadas  e a realizar, previstas no programa de trabalho, 
conforme os limites estabelecidos para o exercicio. 

(X) irrelevante 
(se fi < 2%) 

Ressalva-se do disposto no  art.  16 da LRF a despesa cujo valor não 
ultrapasse,' para, bens e serviços, o limite de 2% da Receita 
Corrente !Au:Ida, considerada irrelevante nos termos da lei de 
diretrizes orçamentárias. (LDO 2017,  art.  14) 

-(d.2) redução permanente da despesaz  

(c) Impacto da despesa criada ou 
aumentada sobre as despesas 
fiscais do exercício atual (= Tabela 
1, d)  

(d) Impacto do(s) mecanismo(s) de 
compensação 	nos . períodos 
seguintes:  

(d.1) aumento permanente da receital  

(e) Resultado Primário com o impacto 
da despesa criada ou aumentada 
[(a-c)+d.1] ou r(a-c)+d.21 

(f) Resultado Nominal com o impacto da 
criada ou aumentada ((b=c)+d.11-ou 

'[(b-c)-1:d.2] 
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Premissas: 	 . 
' FR (Fonte de Recursos): 01 Tesouro; 02 Transferencias e Convênios Estaduais — Vinculados; 03 Recursos Próprios de 

Fundos .Especiais de Despesa-- Vinculados; 04 Recursos Próprios da Administração indireta;  Dõ  Transferências e , 
Convéntos Federais — Vinculados.  e 06 Outras Fontes de Recursos.  , 	 1 	-- 

2  Dots*);  Toda e qualquer verba prevista como despesa em orçamentos ptIbilcos dettinado a fins especificos que possui 
codifleação especifica  presents  na LOA 

3  Natureza da Despesa: conjunto de informações que, formam o código  its  conhecido como classificação per natureza de 
,. 

despesa e Informa a categoria econõrnica, a grupo a que pertence a despesa, ;§ modalidade de aplicação e seu elemento. 

Tabéla 6 	Compatibiliciade  corn  o PPA e  corn  a LDO  (art.  16, 11, LRF)- 
Instrumento Programa Funcional Programática' ' Saldo Disponível(R$) Nova Despesa (R$) 
PPA 2021 0022 08.244.0022,2063.0000 9.821,00 , 	' 	9.821,00 
LDO 2021 0022 	' 08.224.0022.2063.0000 9.821 ,00 	. 9.821,00 

Situação 
' 

( X ) Compatíve 2  

( 	) Não Compatível 

A 	despesa 	está 	conforme 	com 	as 	diretrizes, 	objetivos, 
prioridades, e metes previstos no PPA e LDO e não infringe 
qualquer de sues Oisposigões. 

Observa0es: 
' Funcional Programática : classificação da despesa que combine a classificação funcional com a classificação programática. 

- a Compatível com o PPA e LDO: a despesa faz parte de um dos programas inseridos no PPA e não contraria nenhuma das 
disposições da LDO, especialmente o Anexo de Metas de Resultados Fiscais. 

2 DELIBERAÇÃO 

Considerando a análise realizada, informa-si qUe, a cria9Ao ou aumento da despesa: 

(X) TEM 	 . . ( ) NAO TEM. 	 adequação orçamentária e financeira com a LOA. 
(X) È  	( ) NAO e 	compatível com o PPA e LDO. 
(--) NÃO AFETARA 	(--) AFETARA 	as metes de resultados fiscais previstas no Anexo de 

Metas Fiscais da LDO. 
'(X) Ressalva-se do disposto no  art  16 da LRF, pois, é considerado irrelevante, nos termos da Loa 

E.delibera-se.port , 

(X) SUGERIR o encaminhamento ao Ordenador de Despesa para deliberação final. 
( .) RETORNAR á Unidade Requisitante, pois,  sera  necessária promover a adequação orçamentária 

e financeira da despesa com a LOA vigente; por meio da(s) seguinte(s) medida(s); 
) reduzir outra(s)Oespesa(s), (anexar corniNovante) ,  

) suplementar dotação com recursos derccirrentes de excesso de arrecadação do corrente ano; y 
Isuplementar dotação com recursos provenientes de superavit do exercício anterior, 

( ) abrir crédito especial; pois, O(a) projeto/atividade não está previsto(a)  na LOA'. 
( ) RETORNAR A Unidade ReqUisitantA, pois, será necessário coMpatibilizar a despesa com o PPA 

e com a LDO, por meio da 11101t1SãO prévia do projeto/atividade nas pegas de planeramento. 

1Tati- sos Santos  Correa  
,Diretora de Planejamento 



( 	) Nik0 AUTORIZO a Unidade Contábil.  a  promo-ver as medidas sugeridas e arquivó o processo. 

Considerando a(s)deliberação(es) da Unidade Contabll, Declaro, para os devidos fins, 'elue estou 
ciente das medidas a serem tomadas\ no seguinte caso 

( X )ENCAMINHO ao Ordenador de Despesa'para deliberação final. 
( 	) AUTORIZO -a Unidade Contábil a promover as medidas sUgeridas. 

Prefeitura Municipal •da Estância Turística de Paraguagu Paulista, 
_ 	Estado de  Sao  Paulo 

3 CIENTE DA UNIDADE REQUISONTE 

,N11,  

'Paraguay  Paulista-SR, 10 de junho de 2021. 

Catia Apa 	va 
Departame 	Assistência Social 
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ANEXO Ill — Declaração do.Ordenador de Despesa  (art  16, II), 3 /4  

DECLARAÇÃO DO ORDENADOR DE DESPESA (stk. 16; II) 

Nos termos do  art.  16; Inciso  It,  da Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000, Lei de 
Responsabilidade Fiscal, considerando o impacto orçamentário e financeiro elaborado pela Unidade 
Contábil desta Prefeitura e constante da documentação anexa na qualidade de . Ordenador. de 
Despesa, DECLARO que a criação ou aumento da despesa: 	- 

adequação orçamentária e financeira com a' 
LOA. 

(X) É   	) NA° E.... . .. ........ 	compativel com o PPA e LDO. 
(X) NAO AFETARA 	(.) AFETARA 	metas de resultados fiscais previstas no Anexo de 

Metas Fiscais da LDO. 
(X) Ressalva-se do disposto-no  art.  16 da LRF,' pois, é considerado irrelevantei  nos termos da LDO: 

Encaminha-se à Unidade competente para as providências finais., 

P, 10 de junho de 2021, 

An snioTakashi Saseda 
Prefeito 

REFERENCIAS: 	 . 	 , .. 	. 	 ,. 
BRASIL Lei Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000. Estabelece normas de finanos piibBcas voltadas para  sr  responsabilidade na  gestic)  Ascal e  di  outras 
providências Portal da Lagislar,,Ao: Poder Executivo,  Brasilia,  13 nov. 2017. Disponível em: -chitps:11VAver.planelto.govbriccivit—  03ileisficpficp101.htin>  Masao  em: 13 nov. , , 

. •  Art.  13, A criaçao, expansflo ou aperfeiçoamento de agito governamental  qua  acarrete aumento da despasis  Sera  acompanhado de: . 
I ,  estimative  ddimpacto arr„amentane-financeim no exerecia em,  qua  deva entrar em vigor e nos  dots  subsequentes; 
II - decraragáo do ordenador da despesa de  qua  o aumente  tam  adequaçao orçamentária 0,1111am:eke  nom  a  let  orçamentária anual a•compatibilidade com o 

. piano plurianual e com a lei de diretrizes orgarnerdirlaS : 	- ' . 	; 	 , 	. . 	 , 	. 
§ to Para os fins  dents  Lei Complementar, considera-se: 	" 	n' 	•• , 	 - 	, 
I - 

 
adequaria  corn  a lei orçamentária anual, a despesa oblato de dolaytie especifir4 e suficiante, ou que estaja abrangida por cradito  generic°,  de forma -que 

• Comadas  lodes  as despasas de Mesma espécie, realizadas a a realizar, previstas no  programs  de trabalho. no sejam ultrapassados os limites estabelecidos 
para o exercício; 	' 	

. 
, 	, 	. 	 .  

II - compatIvel  can  o Plano plurianual e a lei de diretrizes amsenentirlas, a despesa  qua  se  contortive  corteas dvetrizes, objetivos, prioridades e metas previstos ' 
nesses instrunlentos e  nap  irdrinia qualquer de suas disposições. 	. 	,., 	' 
§ 2o A estimativa de  qua  beta o Mole° Ido caput  sera  acompanhada das premissas e metodologia de cálculo utilizadas 
g 3o Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos termos  ern  que dispuser a lei de diretnzes orçamentAriss. 

, . 	§ 4o As nomws do oaput constatiem concliggo potivia  gam; 	, 	. • 	 • 
. . 	I - empenho a Ilcitaçao de serviços, fornecimento de-MIMS  car  sojecuplo de  *bras;  

\ 	li -'desapropriaçio de  Midvale  úrbarms a que se  refers  o  Sao  do  art  182 da Constituiolo. 	. 	 ..  
Art.  17. Cansidera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada dotei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o . 

' 	entes obrigargio legal de sua execurA por um  periods)  superior a  dole  exercícios. 
§  lo Ds  aios  qua  criaram ou aumentarem  despises  de  qua  trata o  about &vet& ear  instruidos com a  estimative  prevista no inciso I do  sit.  iS e demonstrar es.. 
sugam dos recursos para  Mt ;stela. 	: . 	 , 	. 	.. 	 . 	 . 
§ 2o Para efeito do atendimento do §  lo,  o ato  sera  acompanhado de comprovindo de  qua  a despesa criada ou 'aumentada nAo afetara as metes de 

. resultados fiscais previstai  nil  anexo referido no § to do  art  4o, &Venda seus efeitos financeiros, nos perfodos seguintes, ser compensados pelo aumento ' 
pans:manta do rsesits OLI  pals  rodugfin permanente de descese. 	. - 	 - 	' ' 	• 	 - - - 
§ 30  Pars  efeito do § 20, considere-se aumento permanente de  remits  o proversente,da arevagan de allquotas, arepsagao as base  ea  calculo, majoraiss  au  

' cirteOrio detributo ou contributglio. _ 	 - 	• - 	 ' 
540 A comprovar,Ao referida no i  So,  apresentada Fero proponente, cantará as premiSsas e metodologia de calculo utilizadas. seio prourlo do exame de . 
• pompadblidade da despesa  cam  as demaie normas do plano plurianual  ads  lei de diretrizes orgamantirlas. 	' .  
§  So  A despesa de  qua  trateeste artigo rido  Sera  executada antes da implementaçAo  des  medidos referidas no § 2o, as quais Mtegranlo a instrumento  qua  a 
criar ou aumenter. -, 	 - 

.5600 disposto no 510 não se aplica ier despesas destinadas ao serviço dedIvida nem ao nisjustamanto de remunarec.An de pessoal de que trela o inciso X, 
do  art.  37 da Constituiçie.  
§7o Considere-se aumento 'de despesa a pronogaçAo daquela *jade par prazo determinado. 

(X) TEM.. 
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DECRETO N° 6.090, DE 16" DE FEVEREIRO DE 2017 

Regulamenta o regime  juridic°  das 
parcerias voluntarias entre a 
Administração Pública Municipal e as 
Organizações da Sociedade Civil, 
instituido pela Lei Federal n° 
13.019/2014, e suas alterações, e 
estabelece regras especificas no 
âmbito do Municipio, e da outras 
providências. 

ALMIRA RIBAS GARMS, Prefeita do Municipio da, Estância Turistica de 
Paraguagu Paulista, Estado de São Paulo, usando de atribuições que são conferidas 
pela legislação vigente .e considerando o disposto na Lei Federal no 13.019, de 31 de 
julho de 2014, e suas alterações; 

DECRETA: 

CAPÍTULO I — DA ABRANGÊNCIA  

Art.  1° Este decreto dispõe sobre o regime  juridic()  das parcerias 
celebradas entre a Administração Pública Municipal, Direta e Indireta, e as 
Organizações da Sociedade Civil, de  cue.  trata a Lei Federal n° 13.019, 'de 31 de 
julho de 2014, e suas alteragões, rro âmbito do IVIunicipio da Estância Turistica de 
Paraguagu_ Paulista. 

:Seção I— Das Definições Gerais  

Art.  20  Para fins deste decreto, Considera-se: 

I - Administração Pública Municipal: a Administração Direta e Indireta do 
Municipio da Estância Turistica de Paraguagu Paulista; 

II --Organização da Sociedade Civil (OSC): 

a) entidade privada sem fins lucrativos que não distribua, entre os seus 
socios ou associados, conselheiros, diretores, empregados, doadores ou terceiros, 
eventuais resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos  au-  líquidos, 
dividendos, isenções de qualquer natureza, participações-  ou parcelas do seu 
'patrimônio, auferidos mediante q exercicio de suas atividades, e que os aplica 

, integralmente na consecução do respectivo objeto social; de forma imediata 'ou por 
meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva; 

Prefeitura Municipal da Estancia Turistica de Paraguagu Paulista - CNPJ n°.44.547.305/0001-93 
Am Siqueira Campos, 1A30 Praga Jornalista Mario Pacheco - Centro - CEP 19.700-000 

Fone,(18)3361..9100 - Fax (18)3361-1331 — gabinete®eparaguacu.sp.gombr - 
Estancia Tioistica de  Paraguay.'  Paulista - SP 
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21/03/2018  L13019compilado 

Presidência da República 
Casa Civil • 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N°13.019,  DE 31 DE JULHO DE 2014. 

Estabelece o regime jurídico das parcerias entre 
administração pública e as organiz'agões da 
sociedade civil, em regime de mútua cooperação, 
para a 'consecução de finalidades de interesse 
público e reciproco, mediante a execução de 
atiyidades ou de projetos previamente 
estabelecidos em pianos de trabalho inseridôs em 
termos de c6laboração, em termos de fomento ou 
em acordos de cooperação; define diretrizes para 
a política de fomento, de colaboração e de 
cooperação  corn  organizações da sociedade civil; 

altera as Leis n1§- 8.429, de 2 de junho de 1992, 
e 9.790, de 23 de março de 1999. 	.(Redação 
dada pela Lei n° 13.204,  de 2015) 

Mensagem de veto 

Nigência) 

A PRESIDENTA DA REPUBLICA  Few  saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
'sanciono a seguinte Lei:  

Art.  12  Esta Lei institui -normas gerais para as parcerias entre a administração pública e' 
organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades 
de interesse público e reciproco, mediante a execução de atividades ou de projetos previamente 
estabelecidos em pianos de trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos de fomento ou 

- em acordos de cooperação. 	(Redação dada  pela Lei n° 13.204,  de 2015) 

CAPITULO I 

,DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

Art.  22  Para os fins desta Lei, considera-se: 

I - organização da sociedade civil: 	(Redação dada  pela Lei n° 13.204,  de 2015) 

• a) entidade privada sem fins lucrativos que não distribua entre os seus sócios ou associados, 
conselheiros, diretores, empregados, doadores ou terceiros eventuais resultadcis, sobras, excedentes 
operacionais, brutos ou liquidos, dividendos;  isenções de qualquer natureza, participações ou 
parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercicio de suas atividades, e que os aplique 

, integralmente na consecução do respectivo objeto social, de forma imediata, ou por meio da 
constituição de fundo patrimonial ou fundo 61,, reserva; 	,(Incluido  pela Lei n°13.204,  de 2015) 

b) as sociedades  cooperatives  previstas na Lei  rig.  9.867, de 10 de novembro de 1999; as 
integradas por pessoas em situação de ris-co  ou vulnerabilidade pessoal ou social; as alcançadas por 
programas ,e ações de combate a pobreza e de geração de trabalho e renda; as voltadas para 
fomento, educação e capacitação de trabalhadores rurais ou capacitação de agentes de assistência 

, 	técnica e extensão rural; e as capacitadas para execução de atividades ou de projetos de interesse 
público e de cunho social. , 	(Incluido  pela Lei n° 13.204,  de 2015) 

c) as organizage:Ses religiosas que se dediquem a atividades ou a projetos de interesse público e 
de cunho social distintas das destinadas a fins exclusivamente religiosos; 	(Incluído  pela Lei n°  
13.204 de 2015) 

II - administração pública: União, Estados, Distrito Federal, Municípios e respectivas autarquias, 
fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista prestadoras de serviço público, 
suas  subsidiaries,  alcançadas pelo disposto no §Q  do  art.  37 da Constituição Federal; 
(Redação dada  pela Lei n° 13.204,  de 2015) 

httpV/www.planalto.gov.br/ccivil_03Lato2011-2014/2014/1ei/L13019cOmpila'do.htm  1/29 



LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO 

ESTÂNCIA TURÍSTICA DE PARAGUAÇU PAULISTA 

_ 

Atualizada até a Emenda N° 36, de 10-12-2020  

(Em 17/06/2015 decisão de ADI julgada procedente pelo TJ SP promoveu alteração no texto do inc.XV,  art.  114) 
(Em 27/09/2019 decisão de ADI julgada procedente pelo TJ SP julgou inconstitucional Emenda LOM n° 35/2018) 

SUMARIO 

Mensagem 

Preâmbulo 

, 
TITULO I 	 DOS PRINCÍPIOS GERAIS  --Arts,  1°a 6° 

TÍTULO II 
CAPITULO I 
CAPITULO II 
CAPITULO  III  
CAPITULO IV 

TÍTULO  III  
CAPITULO I 
SEÇÃO I 
SEÇÃO II 
SEÇÃO  III  
Subseção I 
Subsegão II 
Subseção 1/-
subseção IV , 
SEÇÃO IV 
SEÇÃO V 
Subseção! 
Subseção!!  
Subseção 
Subseção IV 
Subseção V 
Subseqo VI 
Subseção VII 
Subseção VIII 
Subseção IX 
SEÇÃO VI • 
Subseção! 
Subseção II 
Subseção 

'Subseção IV 
Subseção V 
Subseção VI 
SEÇÃO VII 

CAPITULO II 
SEÇÃO I 

DAS COMPETÊNCIAS DO MUNICÍPIO 
Das Competências Privativas  —Art.  7° 
Das Competências Comuns  —Art.  8° 
Das Competências Concorrentes  -Art.  9° 
Da criação, Modificação, Supressão e 
Organização de Distritos 	-Arts.  10 a 11 

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 
Do Poder Legislativo 
Da Câmara dos Vereadores"—  Arts.  12 a 13 
Das Atribuições da Câmara de Vereadores  —Arts.  14 a 15 
Da Estrutura -  Art.  16 
Do Presidente  —Arts.  17 a 18 
Da MesaDiretora  —'Arts.  19 a 23 
Do Plenário  —Art.  24 
Das Comissões  —Arts.  25 a 27 
'Do Funcionamento  —Arts.  28 a 31 
Dos Vereadores  —Art  32 
Da Posse  —Art  33 
Do Exercício e da Interrupção do Mandato  —Arts.  34 a 35 
Dos Direitos e Deveres —  Arts.  36 a 37 
Das Incompatibilidades  —Art.  38 
Da ReMuneração —  Art.  39 
Da Responsabilidade  —Arts.  40 a 41 
Da Extinção do Mandato  —Art.  42 , 
Da Cassação do Mandato —  Arts.  43 a 46 
Do Suplente—  Arts.  47 ,a 48 
Do Processo Legislativo , 
Disposições Gerais —Arts. 49 a 51 
Da Emenda à Lei Orgânica  —Arts.  52a 53 
Das Leis Complementares  -Art.  54 

• Das Leis Ordindrias —  Arts.  55 a 55 
Dos Decretos Legislativos e das Resoluções'—  Arts.  59 a 60 
Das Erriendas —  Art.  61 
Da Fiscalização Contábil, Financeira, 
Orçamentária, Operacional e Patrimonial  —Arts.  62 a 64 

Do Poder Executivo 
Disposições Gerais  —Arts.  65 a 66 



55 

Art.  295 - 0 Poder Executivo publicará, ate trinta dias após o encerramento de cada 
bimestre, relatório resumido da execução orçamentária, bem como o Relatório de Gestão 
Fiscal, na forma e nos prazos previstos na Lei de Resppnsabilidade Fiscal.  

Art.  296 - Lei disciplinará o regime de adiantamento, consistente na entrega de numerário 
aos agentes e servidores municipaii. 

SEÇÃO II 
DOS ORÇAMENTOS  

Art.  297 - Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: 
I - o plano prurianual;" 
II - as diretrizes orçamentárias; 
Ill - os orçamentos anuais. 

°§1° - A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá diretrizes, objetivos e metas da 
Administração Pública municipal para as despesas de capital e outras delas decorrentes e 
paras as relativas aos programas de'duração continuada. 	, 

§2° - A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da 
Administração Pública Municipal, incluindo as despesas de capital para o exercício 
subsequente, órientará a elaboração da lei .orçamentária anual, dispondo sobre as 
alterações na legislação tributária. 

§3° - A lei orçamentária anual compreenderá: 
I - o orçamento fiscal do município, seus fundos, órgãos e entidades da Administração  direta 
e indireta, inclusive fundações instituidas e mantidas pelo Poder Público; 
II - o orçamento de investimento das empresas em que o Município, direta ou indiretamente, 
detenha a maioria do capital social com direito a voto;  
III  - o orçaimento da seguridade social. 

§4° = Os orçamentos, compatibilizados com o plano plurianual, terão entre suas 
funções a de reduzir as desigualdades entre os distritos do Município, sedundo critério 
populacional. 

§5° - A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e 
a fixação da despesa, não se incluindo na proibição a autorização para a abertura de 
créditos suplementares e a contratação de operações de credito, ainda que por-antecipação 
de receitas nos termos da lei.  

Art.  297-A As emendas indiViduais ao projeto de lei orçamentária serão aprovadas no limite 
de 1,2% (um inteiro e dois décimos) da receita corrente liquida prevista no projeto 
encaminhado pelo Poder Executivo, sendo que a metade deste percentual será destinada a 
ações-e serviços públicos de saúde. (incluído pela Emenda n°31, de 05/09/2017) 

§ 1° É obrigatória a execução orçamentária e financeira das programações a que se 
refere o caput deste artigo, em montante correspondente a 1,2% (um inteiro e dois décimos) 
da receita corrente liquida realizada no exercício anterior, assegurada a participação 
equitativa de cada Vereador na indicação das emendas orçannentárias. (incluido pela Emenda n° 
31, de 05/09/2017 e alterado pela Emenda n° 36, de 10/12/2020) 

§ 2°-Na vigência da lei orçamentária; as Emendas lmpositivas apresentadas no ano 
anterior .3-6 poderão sofrer alterações desde que ainda não tenham sido cumpridas pelo 

- 

	

	Poder Executivo, sendo vedada a alteração do órgão, escola, unidade de saúde; entidade 
social, entre outros, favorecidos pela emenda. (incluído pela Emenda n° 36, de 10/12/2020) 

§3 Os pedidos de alteração serão sempre dirigidos à Cêtlnara Municipal, sendo os 
procedimentos para o seu processamento definidds por meio do Regimento Interno. (incluído 
pela Emenda n° 36, de 10/12/2020) 

§ 4° Após processados, os pedidos serão encaminhados ao Poder Executivo que 
promovera as alterações no orçamento municipal mediante projeto de lei pertinente. (incluído 
pela Emenda n° 36, de 10/12/2020)  

Art.  298 - Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, as diretrizes orçamentárias, ao" 
orçamenfo anual e aos créditos adicionais serão apreciados pela Comissão Permanente de 
Orçamento, Finanças e Contabilidade, a qual cabera: 

- examinar e emitir parecer sobre os projetos referidos neste artigo e sobre as contas 
apresentadas anualmente pelo Prefeito Municipal 
II - examinar e emitir parecer sobre os pianos e programas do município e exercer a 
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